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Órgão requisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 020/2020 
Data: 07 DE ABRIL DE 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de interconexão 

via fibra optica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de imagens 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A licitação se faz necessária visto que o Município possui um sistema 

de monitoramento eletrônico para assegurar a vigilância patrimonial e a segurança dos cidadãos, evitando assim a 

eventuais ações de pessoas mal intencionadas que venham a causar danos, como por exemplo, depredações, 

violações, apropriações indébitas, vandalismos, entre outras situações que venham a causar prejuízos ao patrimônio 

público. O aparelhamento e modernização do sistema de segurança são estratégias fundamentais para a 

consolidação de uma política de segurança. Ademais, o sistema de monitoramento por imagem consiste em 

supervisionar o perímetro de áreas, monitorando o fluxo de pessoas e atividades nessas áreas, facilitando 

sobremaneira as ações voltadas à segurança. 	Atualmente o Município já possui alguns sistemas implantados no 

Centro da cidade e em Trigolândia e está finalizando a implantação de novas câmeras no Parque de Eventos e em 

Trigolândia. 

Ressalta-se que essa licitação é essencial atendendo o inciso IV do art. primeiro do Decreto n° 47/2020, uma vez 

que o sistema de segurança é primordial para manter a segurança municipal, o processo vigente atualmente vence 

em 30 de abril de 2020. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) 
Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

Recursos 
( 

X) Próprios 	( 	
) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, n°373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Deverá 	ser 	prestado 	nos 	locais 24 horas por dia As manutenções devem ser imediatas e as 
determinado 	pela 	Secretaria novas ativações em até 10 (dez) dias após 
solicitante a emissão da Nota de Empenho 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO! WELINGTON CHARLLES KOBSCZINSKI/ ADRIANO ROBERTO DE 
OLIVEIRA 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo licitatório: PP 069/2015 

p21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: Contrato 45/2015 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 30/04/2020 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

ROSVITA PASjERPSKI MARINHO 
A DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n°  
Data j14  /C4 i.LQ 
Responsável. 

2 
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wd: Orçamento de transporte de dados de cameras de 
vigilância 

Célio Marinho 

Para: 
Seg. 17:03 

Visualizar anexo 

Célio Marinho 
41 998648446 
41 31041838 

SKYPE; marinhoagudos 
wwwcmtelecom.netbr 

Forwarded message --------- 
De: Célio Marinho <celiomarinho27gmail.com > 
Date: seg., 13 de abr. de 2020 às 14:13 
Subject: Re: Orçamento de transporte de dados de cameras de vigilância 
To: Contato Cm Telecom <contato@cmtelecom.net.br > 

Boa tarde 
Segue o orçamento solicitado 

Célio Marinho 
41 998648446 
41 31041838 

SKYPE; marinhoagudos 
www.cmtelecom.net.br  

Em seg., 6 de abr. de 2020 às 13:38, ccontato@cmtelecom.net.br>  escreveu: 

Mensagem original -------- 
Assunto: Orçamento de transporte de dados de canieras de vigilância 
Data: 0310412020 14:23 
De: cadrianopjçj.pgov.br> 
Para: cceliomarinho21gmail.com >, <cpntato@cmtelecomnet.br> 

Boa tarde, a prefeitura estará abrindo processo licitatório para 
serviços de 
interconexão de câmeras de vigilância e concentrador (localizado na 
polícia) 
via fibra optica. Para isso estamos fazendo uma pesquisa de preço de 
mercado, sabendo que sua empresa trabalha com trafego de dados enviamos 
anexo os itens para que possa nos passar um orçamento. 

Qualquer dúvida estamos à disposição, 
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ORÇAMENTO 006/2020 
CM-TELECOM CNPJ 12.522.84410001-81, RUA JOSÉ BIAOBOK SOBRINHO,125 SALA 02 CENTRO, AGUDOS 

DO SUL P1?, autorizada pela ANATEL para explorar o serviço de comunicação multimídia, Ato de 

autorização n°4288 dei? de outubro de 2016 e termo de autorização N9 00011612016-PR FLS 001/001 

e N9 de registro no CREA-PR: 60873 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

Ativação por ponto de monitoramento (câmeras) R$350,00 

Serviços de interconexão via fibra optica com ponto concentrador 
(lomb) para câmeras fuli hd, o serviço abrange a coleta do tráfego no R$199,90 
lado da câmera e entrega do trafego no lado concentrador  
Serviços de interconexão via fibra optica com ponto concentrador 
(20mb) para câmeras 4k, o serviço abrange a coleta do tráfego no R$299,90 
lado da câmera e entrega do tráfego no lado concentrador 

AGUDOS DO SUL, PR 13 DE ABRIL DE 2020 

CM TELECOM 12.522.84410001-81 

CM-TELECOM 
Rua José Biaobok Sobrinho, n°125, sala 01 
Centro - Agudos do Sul-PR-CEP: 83850-000 
Fone 413624-1392 / 41 98816-9545 
E-mail contato@cmtelecom.net.br  



ENC: Orçamento de transporte de dados de cameras de 006 
vigilância 

adriano@pien.pr.gov.br  

Para: 
06/04 	1 w26 

Visualizar anexo 

Orçamento da Radins em anexo... 

De: Radins Telecomunicações - Marcos <m_radins@radins.net.br > 
Enviada em: sexta-feira, 3 de abril de 2020 11:45 
Para: adrianopien.pr.gov.br  
Assunto: RES: Orçamento de transporte de dados de cameras de vigilância 

Bom dia. 

Segue cm anexo. 

Gostaria de considerar, que o orçamento de transporte do canal ( 10 Mb - 20 Mb) se refere à coleta do tráfego no lado 
da câmera e entrega do tráfego no lado concentrador. Importante deixar isso bem claro da descrição do edital. 

Permaneço à disposição. 

Marcos Radins 
Diretor Técnico  

Telecom 0800 645 1490 / 41-3632 1490 1 	 wwwxadins.net ,br 

o 

o 



De: adriano@pien.ps gp'v.br mailto:adriano©pj1pr.gqyr] 	
007  

Enviada em: sexta-feira, 3 de abril de 2020 09:09 
Para: 
Assunto: Orçamento de transporte de dados de cameras de vigilância 

Boa tarde, a prefeitura estará abrindo processo licitatório para serviços de interconexão de câmeras de vigilância e 
concentrador (localizado na polícia) via fibra optica. Para isso estamos fazendo urna pesquisa de preço de mercado, 
sabendo que sua empresa trabalha com trafego de dados enviamos anexo os itens para que possa nos passar um 
orçamento. 

Qualquer dúvida estamos à disposição, 

Att, Adriano R. de Oliveira 

(41) 3632-1136 

o Prefeitura Municipal de Piên 

1 anexo 

Transporte Cârn[. 
030420 docx 
15 KB 

o 



ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

 

uu 

Ativação por ponto de monitoramento (câmeras) R$ 550,00 
Serviços de interconexão via fibra optica com ponto concentrador (10mb) R$ 240,00 
para câmeras fuli hd  
Serviços de interconexão via fibra optica com ponto concentrador (20mb) R$ 330,00  
para  câmeras 4k 

Eh] 
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Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço; 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de P4 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

• 	mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 
(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( )sim 
(x ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 

com compromisso de subcontratação? 
sim, qual percentual: 

( )não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia AparTrojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 236/2019) 

Pregoeiro (Decreto n° 237/2019) 
Piên/PR,JjJQf 2020 



o 

I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	 010  

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo 

monitoramento de imagens. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 53.921,40 (cinquenta e três mil, novecentos e vinte e sete reais e 

quarenta centavos) 

4. Dotações: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-4490405700; 

- Contas: 620 

) Há Dotação Orçamentária 	( ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

r) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no 

da emissão do contrato/Empenho. 

Obs: 

momento 

JA icL LL)L 

JOSÉ LUIZDE BARROS 
Cantador - Departamento ,9Sinanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
('..) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

»iCJi L12)C 

7 7 
MARINA kOS'WT4 PA?SÉuIjÓSk( MARINHO 

SECRETÁRIA DEADMIÍVI5TPÀÇ40 E FINANÇAS 

6. Despacho do PREFEITO: 

NO Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136,w.en.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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7. Indicação de modalidade licitat' ia ou conty(tação 
encaminhamento para análise jurídica: 

(Yç) Pregão Presencial 

( ) Pregão Eletrônico 

( ) Tomada de Preços 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

direta feita pela Comissão de Licitações e 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação de Registro de Preços para 

eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de interconexão 

via fibra optica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de imagens para a 

Secretaria de Administração e Finanças, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como 

bens de consumo de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões 

de desempenho e qualidade, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais 

célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances 

verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 

trata de compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 

38 da Lei n° 8.666/93. 

i r 
GtLLJ A 

MAJQINA ROSVITA PASJERPSKI MARINHO 

/ Secretária de Administração e Finanças 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.ien,pr,pov.br, Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00512011 
PROCESSO N° 18112011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104 — Centro, Piãn/ 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 
máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em pariicipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departarento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Pién/PR, 13 de outubro de 2011. 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N° 00812010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuidos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária á anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

m2, com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

àÈA 
DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N° 8.666,  DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Pién, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. 11 da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador- órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, oSRP nas seguintes 

hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração, 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 
- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 
III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
Vi - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en-
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 
- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 
cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 
- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a tini de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1 0  Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-
catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666. de 1993. 

§ 2 0  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 
observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 
especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 
Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 

padronização. 

Art. 60  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-
dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 
total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-
dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 
II -quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 
III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições- 

Art. 80  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 10 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentenien-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 30  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 
1 - a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 
III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV -  a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 
e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 
lx - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 
variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-
sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. li. A contratação com os fornecedores registrados, após 
a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 
conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
111 - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5°C Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco porcento) do valor inicial atualizado daMa de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

LI - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1°0 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

§ 20  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-
gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometera perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que 
trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-
dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 
gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA P/ECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de PiêníEstado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 
III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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JA CQUELIJ"JE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piãn, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a 10 do Decreto 
Municipal a' 002/2006, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

unicipio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
qlWneiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nau.. ao CPF 

DORO11 DE FÁTIMA FIECKOCZ 4.376.894-RIPR 601.575.509-15 

SIMON SCHNEIDER 6.268.I04-71?R 021904.219.50 

CRIS11ANO QUADROS 8485.032-2/PR 035,979.09944 

INORJD RUBIANE DE BASSI FRAGOSO 9.795.293.0/PR 060.676.659-64 

BERNADE1E 	MAOUEROVSIO 	DOS 
SANTOS 

12.852.938- L/PR 037.729.099-81 

DAIANE DOS SANTOS 1 10.083.090-7/FR 1061.297.91949 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

cresse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos - t  
Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênfPR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JA CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ideutfficador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 1.036.533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ...............R$ 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000............... R$ 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ............... RS 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .....................R$ 100.990.11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 —INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................R$ 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: lo! ............R$ 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................R$ 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009,2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ......................R$ 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ...................... RS 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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PROCESSO N° 61912020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alt&ada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo 

monitoramento de imagens, conforme especificações e quantidades contidas no ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de abril de 2020, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 30 de abril de 2020 no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de abril de 2020. 

fl 	o 
MARINA 1b%VIÃ PASI 	UMARIN HO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: pMdcia@Dien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

o 



Prefeitura Municipal de Piên 
ZEstado do Parana 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°039/2020 

PROCESSO N° 61912020 
IW 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n °  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n°  153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR LOTE. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 23712019. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 30 de abril de 2020, às 14:00 horas, na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

•  entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de 
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vídeo monitoramento de imagens, conforme especificações e quantidades contidas no ANEXO 1. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-4490405700; 

Contas: 620 

o 
S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso J do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 17612016), a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, que 

apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

a 	preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 12312006 e que não se 
W 	

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 3 0 . 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se HEI aquele que aufira 
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receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3 0  da Lei 

Complementar no 12312006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

• 	(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

Q) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) 	Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http:f/servicos.tce.Qr.pov.br/tcepr/municiDal/ail/ConsultarlmDedidosWeb.aspx);  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://oortaltransparençia.pov.br/sancoes/ceis?paciinacaoSimples=false&tamanhopapina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcDfCnDI%2Cnome%2Cuf5ancionad 

o%ZCorQao%2CtiooSancao%2CdataPublicacao&cDfCnpi= 12640302090103&ordenarpor= nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.jus.br/improbidade  adm/consultar repuerido.Dhp); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http://192. 168.1.7  :7474/esDortal/stmcertidao.load.lopic) 

5.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

6 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

o um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03912020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... /.. ........ /2020 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03912020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: . ........ / .......... /2020 
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6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 
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marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 	 023 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

despesas com materiais e equipamentos necessários para o desempenho dos serviços, 

• tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 

vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer LOTES integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 
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7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

• 

	

	 trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

htty://wwws.rece/ta.fazepda. gov. br/5/rnp/esNadona//A plicacoes/A TBHE/Consu/taOptantes.ayp 
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/Consu/tarovcaaaspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Termo de Autorização para exploração de Serviço de Comunicação Multimídia - 5CM concedido pela 

ANATEL. 

n) Certidão de Registro e regularidade da Pessoa Jurídica no CREA; 

o) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro responsável pela supervisão dos 

serviços, podendo se utilizar do modelo constante no ANEXO VIII. 

p) Certidão de Registro e regularidade do Engenheiro Responsável no CREA; 

q) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a, e "c' 

• 	8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 
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empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

lo for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela Pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

lo 	
imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.63, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 
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9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.00v.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patriciaØien.Dr.pov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.pov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciafiDien.Dr.ciov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 11 
CNP]: 76.002.66610001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



Prefeitura Municipal de Piên 
1k 	 Estado do Parana 

028 
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDENCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-ma// DatriciaDien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 
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12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 
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ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (P1° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(NO 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

o 	15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará ria constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por LOTE. 

0 	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar LOTE com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 
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base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preçoQ 3 2 
todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

•  editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 
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lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 
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objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 
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procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

o 
19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

o vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicioal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.oien.or.gov.br . 
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23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

• 

	

	Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 
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23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

• 	23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 
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24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de 

Registro de Preços obrigada a retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

da notificação a ser expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob 

pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

o 	
25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

25.1. No caso de ativação de um ponto novo (item 01) o Detentor da Ata de Registro de Preços deve 

realizar o serviço em até 05 (cinco) dias após a emissão da nota de empenho. 

25.2 Os serviços de interconexão (itens 02 e 03) devem ser iniciados imediatamente após a assinatura 

da Ata de Registro de Preços nos pontos já existentes, conforme pode ser verificado abaixo: (Pontos 

em azuis são os já existentes e em amarelos é os pontos que já estão em processo final de 

implantação e que deverão incorporar o sistema de monitoramento de imagens nos próximos meses) 

https://drive.googie.com/open?id=lrdZLQsrNTlwTBzdsoNSZe2Kahl  11a09&usp=sharing 

25.3 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 
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26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

o 
26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

o 
28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de ° 
mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

• 	prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata 

de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Preços. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Preços para licitar e contratar 
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com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa 

seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, 

ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação 

das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666193 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

1 	impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
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condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25 v/o (vinte e 

cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de 

Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 

o limite indicado. 

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

o 	29.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.13. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.15. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

ali. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 
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30. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

• 	30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

31. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 
ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 

Porte 
ANEXO III Modelo de Declarações 
ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 
ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 
ANEXOVI Modelo de Proposta de preços 
ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 
ANEXO VIII 1 Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

32.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 14 de abril de 2020- 

MARINA ROSVITA PASERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 	 045 

I.OB]ETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de 

imagens, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

1 
Ativação 	por 	ponto 	de 	monitoramento 
(câmeras) 10 

R$ 
450,00 

R$ 
4.50 

Serviços de interconexão via fibra ótica com 
ponto concentrador (10mb) para câmeras R$ 

2 fulI hd 156 219,95 34.3 

Serviços de interconexão via fibra ótica com 
ponto concentrador (20mb) para câmeras R$ 

3 4k 48 314,90 15.1 

II. DA PROPOSTA: A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o 

PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

11.1. DESCRIÇÃO BÁSICA DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

O sistema de monitoramento por imagem consiste em supervisionar o perímetro de áreas, 

monitorando o fluxo de pessoas e atividades nessas áreas, facilitando sobremaneira as ações voltadas 

à segurança. 

A transmissão das imagens até o CMC deve ser feita através de uma rede de fibra óptica. 

Todos os conjuntos de câmeras fixas e móveis são externas, com transmissão em protocolo IP e com 

suporte a.codificação de vídeo no padrão H.264. 

As câmeras móveis serão instaladas em postes, já as fixas serão instaladas na estrutura física do 

Portal da Cidade de Piên. 

A caixa de distribuição de câmeras fixada em poste deverá conter proteção contra corrosão, acomodar 

do sistema de energia de emergência, sistema de estabilização e proteção de surtos pela rede 

elétrica, carregadores de baterias, baterias, Switch P0E Gigabit e ativos de rede para a comunicação. 

As câmeras devem ser conectadas ao Switch P0E através de cabos FTP Blindados. 

As imagens das câmeras serão levadas até o CMC, através da rede de dados fibra óptica externa. 

As câmeras de vídeo deverão estar dispostas de forma a cobrir todas as áreas para quais foram 

designadas, devendo ainda ser utilizadas caixas de proteção apropriadas e suportes ajustáveis para a 

função que se destinam. 

O sistema de armazenamento digital de imagens das câmeras deverá ter capacidade de armazenar no 

Centro de Monitoração e Controle - CMC (Destacamento da Policia Militar) as imagens de todas as 
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câmeras pelo período definido pela capacidade de armazenamento do servidor e da definição de 046  
imagem selecionada. 

Ao operador (Destacamento PM) deverá ser permitida a visualização, na estação de monitoramento, 

das imagens enviadas por todas as câmeras, em tempo real, simultaneamente a gravação, devendo-

lhe ser facultado à facilidade de selecionar e transferir qualquer imagem para um monitor dedicado à 

visualização de uma única imagem em detalhes. 

11.11. CENTRO DE MONITORAMENTO E CONTROLE - CMC 

O Centro de Monitoramento e Controle será composto por 01 (uma) unidade de monitoramento 

localizado na sede do Comando da Policia Militar de Piên/PR. Neste mesmo local deverá ser instalada 

toda a infraestrutura e equipamentos necessários à gravação de imagens e gerenciamento das 

câmeras. 

Deverá ser dotado de no mínimo 01 (um) servidor de gerenciamento e gravação de imagens com 

software de monitoramento integrado para gerenciamento e gravação de imagens. 

Deverá obrigatoriamente possuir 01 (uma) estação de monitoramento, com 01(um) monitor de LCD 

de 21,5" na sede do CMC. 

Todos o cabos, conectores, adaptadores e materiais necessários para instalação e funcionamento da 

Central de Monitoramento deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 

Toda a infra-estrutura de rede LAN, interna do Centro de Controle Operacional será por conta da 

CONTRATADA. 

11.111. TRANSMISSÃO DAS IMAGENS 

As imagens deverão ser transmitidas, visualizadas e armazenadas no formato H.264, H.26411, 11.265 

ou M]PEG com, no mínimo, 15 (quinze) fotogramas por segundo e resolução de 1080P (FuIl HD). 

11.1V. REDE DE FIBRA ÓPTICA AÉREA 

A rede de fibra óptica aérea deverá ser instalada no posteamento da concessionária de energia 

elétrica ao longo do percurso e conectar todos os pontos de presença de câmeras através de uma 

VLAN. 

A CONTRATADA deve apresentar a licença SCM concedida pela ANATEL para a operação do serviço, 

bem como o memorial do projeto de compartilhamento de infraestrutura (postes) junto com a 

concessionária de energia elétrica. 

Em cada local de instalação da caixa de conjunto de câmeras que esteja posicionado em postes 

próprios, ou seja, poste distinto da rede elétrica, o encaminhamento deve convergir para a caixa de 

conexão da rede de fibra óptica. 
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II.V. NORMAS TÉCNICAS 

Exceto quando especificado de outra forma, o projeto de fabricação, instalação e testes de todos os 

equipamentos, materiais e acessórios, bem como suas características técnicas, deverão estar em 

completo acordo com as mais recentes revisões das Normas e Recomendações mencionadas a seguir. 

ABNT =Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

ANATEL= Agência Nacional de Telecomunicações; 

O cabeamento a ser utilizado instalação da infraestrutura das câmeras bem todos os componentes de 

hardware, que incluem conectores, dentre outros, devem estar de acordo com as normas 

ANSI/TIA/EJA 568-B, 569-A e NBR14565 para Categoriase ou normas ANSI/TIA/EIA Categoria 6; 

Os cabos UTP devem manter uma distância mínima de 30 cm de fontes de interferência, como 

elevadores, lâmpadas fluorescentes e outras; 

Todos os equipamentos de telecomunicações ofertados deverão ser homologados/certificados pela 

ANATEL. 

Os equipamentos de telecomunicações ofertados devem atender ao regulamento anexo à Resolução 

n° 238, de 09 de novembro de 2000, da ANATEL, que aprova o regulamento para a certificação de 

equipamentos de telecomunicações quanto aos aspectos de segurança elétrica. 

II.VL SUPORTE TÉCNICO 

O suporte técnico deverá ser prestada nos equipamentos da Administração Municipal, por chamada 

técnica, pela empresa vencedora, nos seguintes prazos de atendimento: 

Prazo de início do atendimento a contar do instante do registro da chamada técnica feito pela 

Administração Municipal à licitante vencedora não superior a 8 (oito) horas; 

Prazo de conclusão do atendimento, para a solução do problema que motivou a chamada técnica, a 

contar do instante do registro da chamada técnica feita pela Administração Municipal à contratada, 

por telefone ou fax não superior a 48 (quarenta e oito) horas. 

II.VII.CONDIÇÕES GERAIS 

Toda a mão-de-obra necessária aos serviços de instalação será de responsabilidade única e exclusiva 

da Contratada; 

No caso de necessidade de interrupção de outros serviços ou equipamentos, em decorrência da 

instalação a ser efetuada, esta deverá estar devidamente planejada e ser acordada com antecedência 

junto às Chefias dos órgãos envolvidos. 

Todos os funcionários da Contratada deverão portar identificação quando da execução dos serviços; 

Todos os funcionários da Contratada deverão usar equipamento de segurança conforme cada 
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atividade a ser efetuada; 	 048 
Todos os equipamentos fornecidos pela Contratada receberão aceite prévio da Administração 

Municipal, antes de serem instalados; 

As discrepâncias, dúvidas, omissões ou erros observados devem ser levados ao conhecimento da 

comissão fiscalizadora da Administração Municipal, de modo a serem esclarecidas todas as possíveis 

dúvidas, antes do início da execução, evitando-se assim, embaraços para o perfeito andamento dos 

serviços; 

III.DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No caso de ativação de um ponto novo 

(item O) o Detentor da Ata de Registro de Preços deve realizar o serviço em até 05 (cinco) dias após 

a emissão da nota de empenho. 

111.1. Os serviços de interconexão (itens 02 e 03) devem ser iniciados imediatamente após a 

assinatura da Ata de Registro de Preços nos pontos já existentes, conforme pode ser verificado 

abaixo: (Pontos em azuis são os já existentes e em amarelos é os pontos que já estão em processo 

final de implantação e que deverão incorporar o sistema de monitoramento de imagens nos próximos 

meses) 

https:/Idrive.googie.com/open?id=lrdZLQSrNTlwTBzdsoN8Ze 2Kahl  11a09&usp=sharinp 

111.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

IV.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: licitação se faz necessária visto que o Município possui 

um sistema de monitoramento eletrônico para assegurar a vigilância patrimonial e a segurança dos 

cidadãos, evitando assim a eventuais ações de pessoas mal intencionadas que venham a causar 

danos, como por exemplo, depredações, violações, apropriações indébitas, vandalismos, entre outras 

situações que venham a causar prejuízos ao patrimônio público. O aparelhamento e modernização do 

sistema de segurança são estratégias fundamentais para a consolidação de uma política de segurança. 

Ademais, o sistema de monitoramento por imagem consiste em supervisionar o perímetro de áreas, 

monitorando o fluxo de pessoas e atividades nessas áreas, facilitando sobremaneira as ações voltadas 

à segurança. Atualmente o Município já possui alguns sistemas implantados no Centro da cidade e 

em Trigolândia e está finalizando a implantação de novas câmeras no Parque de Eventos e em 

Trigolândia. 

IV.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 
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123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

IV.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2 0 , do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento 

de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi 

baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de 

aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. 

Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento 

das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-

se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

IV.III. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os itens a serem 

contratados, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 
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possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo O 5 O 
para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

VI. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

VIII. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

V.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

o pagamento (conforme art. 40, )G\4 "c" Lei Federal 8.666/1993). 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 - - 
{ 	 CAL 	- 

Secretaria de Administração e Finanças 
Adriano R. de Oliveira 

Welíngbn Charlles lbsainski 	- 

VII.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar os serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Edital; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data de 

execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
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comprovação; 

d) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte (s) o serviço (s) em que se 

verifique falha, bem como, providenciar a substituição/reexecução dos mesmos, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços; 

g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 

Licitação; 

h) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas; 

i) Não subcontratar todo e nem de parte do objeto da presente Ata de Registro de Preços. 

VILII. São obrigações da Contratante: 

a) Emitir as Notas de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA 

antes do início de cada serviço; 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação de serviços; 

c) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

d) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 

serviço; 

e) Atestar as faturas correspondentes à prestação do serviço, por intermédio do servidor competente; 

f) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

E1 

o 
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ANEXOI1 	 052 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes ,jO  01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

................................ .......... inscrita no CNPJ/MF sob o no ............... . ... ....., por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n °  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

o na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/1212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

.... 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

053 

Pregão Presencial n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

e 	Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de 	de 2020. 

E 	(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 	 054 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob no ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de Preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO 	 055 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) .......... ... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

U 
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ANEXO VI 	 056 
(razão socIal, CNPJ, endereço, telefone, "fac-s/rnile"e e-mali) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

o e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaildade) ((inserir o Drazo 

de vaildade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2020. 

(nome legível, P6 n° e assinatura do responsável lega)) 
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057 
ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/ 2020 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 03912020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar no 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e no 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° . ................ .., Inscrição 

Estadual no ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

no ..........., em .....1....,  CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 03912020. 

3. No caso de ativação de um ponto novo (item 01) o Detentor da Ata de Registro de Preços deve 

o realizar o serviço em até 05 (cinco) dias após a emissão da nota de empenho. 

3.1. Os serviços de interconexão (itens 02 e 03) devem ser iniciados imediatamente após a assinatura 

da Ata de Registro de Preços nos pontos já existentes, conforme pode ser verificado abaixo: (Pontos 

em azuis são os já existentes e em amarelos é os pontos que já estão em processo final de 

implantação e que deverão incorporar o sistema de monitoramento de imagens nos próximos meses) 

htti)s:l/drive.cloogie.com/
­
open?id=lrdZLQsrNTlwTBzdsoN8Ze2Kah1 11a091kusn=sharing 

3.2 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo aue em peauena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 
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S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNP) n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

• 	especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-4490405700; 

Contas: 620 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 
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28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 03912020, que desta Ata faz parte°  

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 03912020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 03912020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO. A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Administração e Finanças Adriano R. de Oliveira 
Welington_CharllesKobsczinskL 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

JOÃO OSMAR MENDES - MIJNIdPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 

Nome: NORILDA G. SACHT 
	

Assinatura: 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA Koffi 

Ref.: Edital de Pregão Presencial no _J_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que os responsáveis técnicos pelo 

serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade Assinatura do responsável 

técnico (obrigatório) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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Processo acminstrativo n°: 61912020 

Interess7d: Jiit partamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de weçst, de preços. 

Recebe está ProcuradcriE. Juríii:a, pecdc' CE parecer, relativo ao processo administrativo 

n 3  619/2Cú, que trata da abertura de licitação pnr rcgstr d preços para eventual contratação 

de ernpta s4edalizacia para páesição de ieivços de interconexão v ia fibra óptica para o 

sistema iLegraS de vi&w monitoraIiÍeico dt mageíIs, em atendimento à Secretaria de 

Aamiriistração e Finanças. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, q:a seja Pregão Presencial, e solicita 3: uvaço juiidLa da minuta do instrumento convocatória e 

da respectiva ata de registro oe preços, para cumriwrr; do di;uosto no praqrafo UfliCO ao aíL. 18 da ie 

úE5 LicLãÇCs. 

L Do relatório: 

O processo Leve inicio com a requisiedu formulada pela Secretaria iteressada, 

ciescrevenao suas riecessioades e justificando su: uete SO€S. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processa com as informações preliminares  rertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemeirte de eieUvarem-se na via licitatóra c através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentãra por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessário pa ia o custeio das despesas, cct'?i - ac oca Secretaria responsável, e a autorização cio 

Prefeito para que seja dada continuidade ao prc;ceso. 

Foi sugerido que a pretrsão f( , ! s ~ -T'icda a:ravés de licitação, ria modalidade Pegão 

Presencia, justificando que o objeto cassViccrse cno compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atencÀendo ao que dsp'•e o parágrafo úïco cio artigo 1 da Lei flC 

i3.523/0: era mais, esta modalidade pronrrciorsa a conclusão mais célere ao processo, aiém r.  

de prornier considerável econoiffla !a tas' ocir$tt através ile iances verbas. 

Foi anexado formuiáric, an processo, :screvendo a necessidade de se realizar licitação 

exclusiva nara Micro e Pequenas Ernpress, em I azào vac,re cie cada item, os quais não utrapassam o 

imite estabelecido pelas referidas normas. 

. 



PREFe:n'. R/ MIJNICIPA L DE PiÊN 
ESTADO DO PARANÁ 
	

062 

c:om relaçiioa Iicitaç:; ser cesunada à excusiva participação de Mícroempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusivoade eo(:ctrE respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei 

Com0lenro 123/06, aftea.a r's ei orc :. 1 7 / A, Ler corno eiá am?3rac  pelo que 

tisciplii 	:H) 111 do § l co art. 34 Ju Lei • n9eC! j.Ilip :dpal n° .'iS, ambos transcritos abaixo; 

£ n° 123106 
ext. 48. Pera o cumprVor.to 	no rt. 	desta Lei Complementar, a administração 

pública: 
i- deverá reaizar procesc Uc1atáiu desUrado exciusvamente à participação de rrncroerripresas e 

omry.sas de pe::eno pc& cs itc )Cr?'TC CUO v&or s da a R 80.00000 (oitenta mil 

reais); 

ei Complementar Municionl r° 

4. Nas co.ntrataçcs :bIicL 	T1cdido rtamento dEÇe -enciado e simpiificado para as 

':$c:cempresas e Empresas de poqrrnc porte obietivando a promoção do desenvolvimento 

econnliLo Loaal rio dbrr; :nJr.cpa e 	a :prraço ca cc;nc.a das polít!cas púbicas e 

a :rcent:'.c 	'.1. 3ÇãO 	i:aJLa. 

1 0  Para o cumprimento ri0 dicnrsfn m .sfe ertiqr,  a AdministraTão Pública adotará as regras 

previstas na Lei Cmpelne1ar a 	u' ;:C€. co s:entes dos artigos 42 a 49 e nas artigos 

agLintes desta ei, bern ca::lo co n:r 	:yj!aur;crirares que rrevejarri tratamento d.ferenciado e 

;imrliflcadn rer ?T Mc 	o eS3 	qrcas Je ?cc'EnO PortE, specrJ!niente: 

III - realizacão obrigatória cie licitacão destinada exclusivamente à participação de Microemoresas e 
cmp_eçac. fr °erjeno Priae n;ç :c 	cc -  cujo -:c -  seja de aé 	80000,00 (oitenta mil reais); 

oi 	aboracla 	rr !'. 	da 	 ïd&:c:ice Pra 	rroocial. 5am corno da 

respect»r : ta oe regiscro ae preços, pará akrrji: 	Li uas ifruessidades c:, Set'etaria liteiessacia, as 

quais or sa s Srnetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

o 2. 	anáse da cscoaia da iuicide 

Jerifcariis pos dauYr1oL cTr.:.a:e.  oos K.bs que as p;ocedmentos rIliCkSS paà 

aiaertuï-  tw aio.eSSca ircitatorio locai -r,corietnroe r  e Ds6i va :05. 

	

uanto a arioço da rnoci2 1 iciad 	r-erI ,r resncia para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há nue se reostrar algumas ccnsidsacae: 

Lei 	iO.aGj02, oue oiscio o  e, modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

*rt. i 	liam  aouaiçac de Lacra e ssv Lia .amuia. pocera sa -  adorada a ;ictação ra nodahcace de 
a(. recLT oo 

iaracl rafc único: Consdc;.p se 	E .Cï ;cs cc;oues, para os flos e efeitos deste artigo, aquçies 

r r° r der p' '- 	' 	,'- er 2hrt /a -r-2ntr. def'irdospeln ec'ta' ocr 'ror 
espeçjtiçs_usutisrJnçrç/:ç 

TLojj 	 rc90, disp6; 

MIR 
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"O pregão eletrôftcc: apresarta 	qumas vantagens em relação ao presencial. 

?rinieiramerae, reduz-j? 	IS. 	-t:, 	cas. os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há mercn sonrerarga rari o V(: CO .. i( 8 q•J;2 b meios iorIrn :rtos para 

analisar. Anda: o preoo aet, 	- o- &'e eficaz 'wn1c se trata de licitação por 

tens ou lotes. Por fim os recus:c 	ecnoloqia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distàncas, pemr-ti.dc atuação com maior eficiência por parte da 

Admnisuação. 	 içjte-se o fato de que várias pessoas 

ederaUvas não tn_a 	 i1CS peeínia utilizar a modalidade 

ekkrônica. O àI 	a(t-(IjÜd € 	 iS 	JTtflQj)('jÇ 	tEflIlkJt&II1 não têm 

acesso ã re6e de 	 oi 	urfliõCIt42)reseflcãal será mais 

deivadon&i 	eri 	 e uroclutos ou de-ariáUse 

n 

	

	
mabcIetaihada_j; anilhâsco gsçtic de cuktftj4 inierite_de 

grande 

i4ese sentEdu, : :etic 	r:1 	2 	tLn dc tSts ca Uoià, uo ÜêSaC& 

que 

f !C,11 kXiCp S; uC gc1or u ZiJ;esniaÇo de justitcàtva expressa para à escoha 

ou prtuuo s oresenco, rcç casos em que pooeria ter utilizado o pregão na 

forma eietrônica. Ao anrir rno de crocedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

evar a Aoú1istraçn r) rneu oerd;s, o adrniniràdor publico terri a ubrigaçáo 

de motivar essa escolia 	; 	cc se confiqorir rossivel ato de gestão 

antieconômico." 

o 	Sewjcc:c está dLE 	 ;r:, ti Crïe de Contà já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

'Desta ; -te. quando jrn deio.-EçÍ dc: u 	receoe: tansieêrcias volunzáras cio 

Governo Federa l  ou do Gierrr Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utizsndo-e 	mondade de pregão na sua forma eletrônica, 

orefere:cdimenta si D:5: 	 •:rsQão oosical, caso a aucc-ridade 

competente iijstifiqi,e je  o- 	- r st ,  lwi3 	razões ftic,s e ju-dicias nue o impedem 

de utiliz?r e pr&o &etr&i 

Neste c'teyrc. 5sv se 	 cc1 UrlEoside cc cestc, quE deve oar, po recTo, 

pelo pregão eletrôrco, acï itcco-, CL'ítuiu, (fl t  E 	cisc. concreto 	a auti':izaçao d sua forma 
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presencial, condicionada à devida justr'icativa. 	1e:arhaa. a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais oocínos irrr-orie5 	: •:açf 	r's  oxatos  termos dos arts. 30,  1, da Lei n° 

10.520/2íT7 	50 da Lei o.°  

Pela leitura retro apresentada 	:r.ç9.n]nç neo obieto do processo em análise pode ser 

classific; L 	uro "comum' terdo c-m 	'ta 5: 	ç.e 	ojeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que orejr;dque a da oroposta. 

Coi scJer')o. 	a r:ac c 	a n rcj Ç.:.k- 	ç-các :resencjai  decorre cia sua pre(roat':a de 

escolha uue possui aAcnHt ação. 	.J. 	. . 	.5: 	Haia Fa?flatiVa dl) contratante quando o adieto 

for 	cornt 	bastante 	par 	er 	jtirJc i , o 	rercado, 	d 	forma 	siripIe 	objetiva, 

inviabili! -: 	una veriricnç'o iDrévià ds pc 	... . 	...... no dE: Ei': s 	no Pregão ilecrbnico. 

sinda, c, -' 	vciu das e 	ü'ess . 	ii. 	 e 	iequenc vte, e. nem boas possucín 

acesso ao sstema que- les peimtar 	ut:iza • 	
(internet) 	é 	limtao:;, 	v:st:: 	cue 	 . 

e rr;o' 	4nce &errônica, onde o acesso à 	nforrnaçào 

it,. 	ceícundc a 	necessoade de utihzaçào cc urna 

piataforma da uso e acssc csHec5cc. via 	r Ltí, < c •:Lcçawrc.mente. Neste mesma (nha é Impoiran 

ressata r'.: oara acesso iestn 	etaar 	flE C':i 3»'' 	Vic.Uil: 	J.  :C 	urna .CCic 	'qca 	:ompie:a e cficente. 

•.;esia tor:na embrando  M25Ô O 	..ldade cia parcicipaçao 

de quak1 . : :ciLance é ini:essanid pC 	pçec 	. : ciJ 	pesencia, propc'cionando que as E.motesas 

OCãlS possam tarrrberr 	partrcoer cia iK.i BÇdO. 

Apesór de a qu'eqão ekctrur)cc' S:f uji 4atoru, o pregão presencial, além de mais pracico, 

?ãcu, simples, djeto e acessvei, 	atiro.? (2  5e 	iKi , e rio 	t,irCO cie toda 	icrtaçao. 	Quai seja qaiôflti, 	a 

observân ..il) orinrcrpo consttucior  a 	co 	SCí»c9, JerirriLirou a partidpaçào Qe qualquer 	iriteressaüos 

Que aterylr': aos requisites exgidos, é a SCieC,) C! :2 	o oi,:,a 	Vais 	oii1')a 	1 )ara 	a 	Ad.inisti'açsc, 

mediante 	:.eSSáO pubUca, 	pOi 	neo ce 	LCJUStdS co iii ,eçus escrtas o 	arces 	veíbas, 	aiêm 	de ser 

€r'ninenteniente oúbico e aertc, 	i4c 	:sL j rànr 	dcst forma. em qualquer orejuízo para a administração, 

eis porque se jusiil;ca a in 	a5ddade cc' ore.gâc 	a 	r:r: a e;etr6rica. optanco-se, pela utilização cc pi-cão 

presencra: 

Conskieraacic, aor'(r, cada, ».J. 	mniicH(jrj e notório, que a rearizazão do EreQáO, na sua 

ftwma Ele 	irca, tem acarretado arqur.5 sce. ;c;: . 	'c OS ógã&:; Luorcus cie menor norte. & 

exempio desta Pretetra. 	;pecarrIenLa no a;r:o dc curnorimento coLitratuat, por conta, Cri qíarce 

parte, 	tia 	distancie. 	esse 	»r iiticJe 	i 	iiOi3' '»;'oiic 	e 	ciesirbe:esse 	posterior 	ne 	!dcarrtes, 

decorrente daquela, ojaoi, r; 	ad'u . cecc, ::H, 	' e;utar oro prejuizo. em a'versos aspectos, comI 

aconàn - k 	material e tempo? 	Dura 	jSrOáC,. o nos no  n o ocorrendo ouE2ndo do Pregão na sua forma 

Presenca 	ccc demande 	a dernons:, 	reI'' 	c ...... r'i 	nate dos 	xiticiaoces, justaHeit? p&ia 

írecessid±e 	a creserça fis'n 	da IiciUiY:c,s : 	: .:r'.:wr:T 	desta 	Q:  na, a contratação, 

Cabe ainicia 	easieitar qie o - eçjuarnentou a utiirzaçáo do ?cegao, claves 

clã eoiçc do Dec'E.n 
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vortarito, nrn se verif;:s rcsnh 	nhic-.c ocre a utilização de modalidade Precão, sela na 

forma Presencia, seja na 	 ma EetrY - ' 7. c° :-ne 1 :ar n licitação necessária nara o atendimento da 

pretens" :°ecretaria utcc 

';endo Assim, 	escolha da mcrlrHa1e r2r'ic: OresnrJ , l e e rjce melhor se adapta a 

aquisiçã 	- 	bato rio certamE---,eis a (.lmn5 	o (:iiC2 	rem o poder cjisc:ricionario para decidir sobre 

as modal:'iac.s iicitatórias dE 	a-tordo rtrn 	GIL' 	r,- , X e 	ronveniênria desde que motivadas, corro 

está disposto nos auto.;. 

00 	'S.'O 	1€ 	'- o 	o:iço; rio áriil:ftz 	do Nunidpo de Piâri esta 

egulani 	- 	seio Dccc 	1. 	 ., •:,r: - 	- - abimEr te CM SE ti 	,t. 	t°, /s; 	terNst 

Se: 	sdolado, o&.rr'-':d  

nuando 	reI2L rararter 	f'>; 	- r . 	-r - [ ,:.rt-r recessfr T1 	d 	rrntratacáes freQuentes 

J 	quanio 	ir mais co1-un!cntr 	;: (e hcus com orcvirÉo os entregas parceladas ou 

i11ír 	 t 	E" 	 c a 	-r)rinpr,L!e 	c,CEtJMI • 
III - ouand'tnr convnnarie 	ac'i te hir.s ci: o contrataço de serviços para atendimento a 

dc ir - trico ou erticid 	cri :I'tnireos na cove'no; e 
defn 	rre',iRmonte Ei cl.arltL2tHr) 

der 	ndar1 t 	r4 t- ir 1 	- 

'sto oosto 	ntndemc 	q,:e sei 	crus ;-atajocc para o Muntcoio efetuar a licitação com 

vistas ar 	r) rpgc'n 'Ctri;cc. 	«'-t, 0-rH 	5 :' 	»I 	íJiEí 	i ' ; 	-  - i -- r - 1 - 	«)tOd e screfr_tiaiO 

durante e 	j°d° rnt'?' 'Ci 	o 	nru'lr 	firric r - 1 --' 	C-r.c ria estimat!va ri rI Rrreria interessada 

ão oh:ta 	o, 	:íietton 	s iu 	-- ?S-: 	«u - 	C: e)OC para GiL duru!e a 

:cnduçã:dnceruarlc  

stjolemert 	cnis 	;c!, 	-a 	- 	d,m;crt_:n: :( desrr'i 	ccrv, os r&crrics diplomas 

legais, 	ai 	C:eeLai, 	u3:lo 	• 	- 	ic 	: - ie' -:fl--''Le -c' 	-r--r• ir ttecbcc- reí - rï,o de 08 (ot. 	0d5 

úteis er_ 	-1 - u!icdçrici O, 	iLhou 	' - ii-& 	-; 	lt , ' 	a :,,Yr cc 	tceúiune,i:,' 	-35 	i  DposL3r. USO 	COfl.J O 

orazode»i.1IcLsyu.ii:i1':.iOi 	. 	, ,rc2:ii-,,r',i;iCíï 	'eiïe'?7 

(sete) dss 	t&s 

asMia-3e üuS :Ocr"c, - 	:- 	'-1- 	ra 	ruts. Do a0a e Sdà corco ru0ca cO'i 

os irrposiç-.-o do a s -:0 se : UC 

o 	e»-  ma'crtri:cto a 5-t:J?Lc crla:€ de :cberdaqem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podei dc esçes ser sscrmidrs i Ec:-H5id.;, ciníeríre c, cuso: 

40. O edal contara rc preer•ct-i: O 	YcÍC oe criem em sey:e aual, o nome da repartição 

iue será eriiip  co -  es'? L- -, 	-:":--c- n'e -'rcehimeno d ( 40c1mfnt?ÇaO e nroncsrc.  cem 

coroo para cO ,o'ja at'e ti: cos 'iva ne - s - clir rá- nbrqatortarne'ite, o seguinte' 

CV 

E'rt E'+ ceta CL vara evrr;½n cO- cowra', e 'ia e ea-:reqa do ohreto na licitação; 

sr 
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saçdema ocasos iactiHneoo 

'1- ioei ard: :inierá c- 	 , -• 	H:. : rciTo básico; 

/ - se 	5r 	eaeo:: r:prí ' 	':: p' h!racão do rtst de licitação e o 'oca! onde 

nossa ser axarr,P'o: i 	r.r 

VI - condçs para parUcipaç?•o no .Ljcc,  em co,,formicade com os arte. 27 a 31 desta Lei, e 
orrna de -inrese'tação dos 'ira c. 

VII - critério para lulçamento. com 	:nsic(u: r!arar o rarámetros obietivos: 

VIII - ocas, horários e :odios eO cesso dos meos de comirucacão a distância em que serão 

ornectos elementos, n'o raco:s 	csoa:ccimarcos relativos à nc,tacëo e às oandções para 
atendimento das ohriqacõe.' nece»2 	ao :oiqoHmento de seu objeto; 

IX - condições eouivaienres oe paqa;nenon entre emoresas braseiras e estranqeiras, no caso de 

Ucitações roernionls; 

- o critér:- 	tt 1:: 	a (ar C-,   --- a 	:onforr,  , 	cano, nermitida ? 	ação de 

nreços máximos e vedados a rixr - z' r': ireços mJnhoe,  critérios estatístices ou faixas de variação 

em relacão a oreços da referência. 	no; LaI C'. - jrc 	e2° do art. 18; 

- crit4hc i '5lUSCe, a:: O?.!: 	ctro 	'3 0050 efehva co oslo aa produção admitida a 

• 	 rdoção de Vdices es000íflrris ou a:tra'l-r d: s:!e e iVa prevista raro aoreeentação da rronosta, ou 

lo orçemer035ç?es:n asceta 	 ai:. a data do adimplemento cie cada parcela; 

(VTAcC 

XIII - limIte.; :a.:a cace. r- to ie..:::,TO:5c 	:rn:3i ' i:sçã 1,  para exacu;o de obras ou se:viças qce 

do -Ias o a -nai; oarihr - etapas oi tarefas: 

CUFJnÇÜOS ao paçanua,cr:,  preeca: 

J )  prazo co pnoumentc 5.: en::;, 	t - 0 	1a;, cortalo F :ar- do »ata final do reríodo de 

:,Fmnleroer.t; 	r5' 

o) cror.cq:arna co Ueseraao:ro n xr o o:: .ser,coc, cru CoaforroJade cciv, a d;sporIbdade dc 

-cursc o-coce 

cr:te:ir, o"  ntuaUzoçOIo°nai:L- : -: rio; oh.': r; 	serem pagos, desde a data final do período de 

e1mpan-.entc de esca carcela ar-5 a :ui ''o ar tvo O?'qcmento 

:0, comris'sacán': rr. ;crir: e o ::na :aç:s. co' -e'entuais at -aso3, e descontos, cor eventuais 

entecipao:a co 

o) exigercai de se. ice. -:u-nc0. :- 	o 

0O 

i 'JOS EJàhOO :1 :rot:u::.ca ai:. 'La: Oo::o :c. ciatou -se o;:: o 	ited foi elacracb COi 

harmonia cc -  o: oltame- o: ': - 	 c:(. 	Jt;a::cdo-se O.cr7a e objetividade do objeto 

da Iicitaça.. a 	(eviSã) 	t;;:;:.,J .... . 1: aI -te':: 0 :er:ame cr1c cnadiçãc de habilitação, 

fixação de :4:: v*un --c -o:' l''Y rr- 	O 	T:O. ' --- o- os ecais rr-ac'-tadc-s -  para impugnação ao 

edital, abertura dos poro «-. vais e 4jo-  .:H cc 	.ec:À o. p.c ua está °rocuradcria não tem nenhuma 

recomendação a se: feia 

103 hr,cs ::b :,:i' L. a: 	. «' .......0 COS '0CUSdc -:c ostcumertc oTavCCSCÓÍ:O 

apreseriti-jol-o, co coatemos o.:: a noof;:  chsei o', o-: C01!lbftO'S !:,nirios exiubio; peas disposições eaie 

pertínenies, não sendo ,r:rec4ria ocr O Ir mi cTr t-cCr. 

MMO 
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For tocJ(i 	e.<rse. h1: 5fZ. 	 jy» 	FJUj3 IíJ 	d tcoIIL 	iodalidade 

Pregão P....ct 1 para - 1 -Tfe:no 	 :- 	. 	 a p -ovação da minuta do 

instrum€ 	ccnvocatorio 	. 	esoecv 	 - Psïo )e peços. «]o existindo óbice para o 

prossegurnento do pro..:t.* 

atendkii; as or:entações descritas no 

tem 2 deste oai eceç 

Kessaite-s o. . 	: 	, ct 	 rAdc 	:rtur icde CD vHênca GO 

pedido) L » . -; werr. a'b ccJica d 	 .. 	U(,LC, uI 	COl 	'de' ficação Gas úotações 

orçame «,ii5 	especjcict-4eou CLhh.:açàoic 	:; Cio srocedirnt'nta !c1atono, motivo Peio qual o 

esente opnatiiu cnqe-se excusiv&7e oe aos co 	'luS Lii íchcss formais Cii) caso em comento, 

d o 

1ên/PK, 14 de Ahil de 2020. 

Letua Ap'rendR taboróa 

flf 	eu» 

o 
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Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO IX 1 N° 1990 

DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de transporte de 
passageiros em niicro-ônibus e voas, em viagens esporádicas, em 
atendimento as Secretarias Municipais, conforme especificações e 
quantidades contidas no ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n °  0.520/2002. Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n'147/2014), Lei Complementar Municipal n' 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n' 176/2016), Decretos 
Municipais o' 00212006 e n o  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
IIABII.ITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de abril de 2020, às 09:00 

'

horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas. n" 373. 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 15  30 
de abril de 2020 no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de abril de 2020 

MARINA ROS lirA PASIERPSKJ MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
lrtgrid Rubianc de Bassi Fragoso 

Código Identificador:26DEF9AA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2020 

PROCESSO N° 61912020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

I
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de interconexão 
via fibra optica para o sistema integrado de video monitoramento 
de imagens, conforme especificações e quantidades contidas no 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e 
Finanças. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
1. 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n' 176/2016), Decretos 
Municipais o' 002/2006 e n' 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
IIABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de abril de 2020, às 14:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro — Piên/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 1 5 a 30 
de abril de 2020 no Departamento de Licitações e Compras. 

Pién/PR. 14 de abril de 2020. 

MARINA ROSPITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:870BB25B 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
MUNICÍPIO DE PIÊN 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do 
objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS n°001/2020. que após a 
análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar 
as seguintes proponentes: 

N° J ESII'RF.SA 

T" CtR&IUT() CONSTRI]ÇoLs 

02 (:Et.SO KIFDLA EMPREITEIRO 

03 LLC CONSTRUÇÃO CIIL LIDA- ME 

t.N (ONSTRI]ÇÕES LIDA - EPP 

05 JDI CONSTRUTORA 1:1 DA  - EPP 

PRK ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LI lA - EH' 

Cli. ENGENHARIA CIVIL LTDAME 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao 
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se 
sinta prejudicada, para interposição de recurso. 

Piãn, 14 de abril de 2020. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente 

BERNADETE MAGUERO VSKI DOS SANTOS 
Secretária 

LVGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO 
Membro 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:3C1 143F8 

SECRETARIA DE SAÚDE 
1' ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 21412019 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°099/2019 

10 ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÉN/PR E 
COMERCIAL BORA EIRELI. 

Pelo presente instrumento. o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa juridiea 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n' 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas n° 373. Centro. Piên/PR, neste ato 
representado Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n' 3270822/SC e 

www.diwioiiiunicipal.com.br/amp 	 170 
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Pesquisar Licitações: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03912020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03912020 

PROCESSO N° 61912020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

SMICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES 

DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 

2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema 

integrado de vídeo monitoramento de imagens, conforme especificações e 

quantidades contidas no ANEXO 1. 

1 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.66611993 e no 10.52012002, Lei Complementar 

Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar 

Municipal n° 112015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 

Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 



DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, 	 070 
DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 

DE HABILITAÇÃO: 30 de abril de 2020, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal 

de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 30 de abril de 2020 

no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de abril de 2020. 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email 

para dorotipien.pr.gov.brinformando o número e ano do processo! 
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ls Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03912020 	 071 
PROCESSO N° 61912020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, ellaada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo 

monitoramento de imagens, conforme especificações e quantidades contidas no ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 17612016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n o  

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de abril de 2020, às 14:00 horas. 

$ 	
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 30 de abril de 2020 no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de abril de 2020. 

P UBLLCAÇÃO 
MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Ceriifico para os devidos hns que 

este Edital foi publicado no quadro 
1 de editais da Prefeitura de Pjén 

Piêr) 11rói flr 

Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@iDien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Edimar Tiago Souza 

Para: 
Bom dia Parr,o - a 1 

Como conversado via telefone gostaria da oiterscao nn Edital PREGÃO PE ESL-IJCIAL '1' 02912020 PROCESSO N' 619/2020 TIPO: MENOR PREÇO - POR 

LOU -voe o Protocolo eu projeto da Copsi tem valtdactre para -aturrder os roqursIlus aliei> e 

11.1V. REDE DE FIBRA ÓPTICA AÉREA 

A rede clv t.bt -v cpda aérea deverá ser instalada no posteamento da concessionária de energia elétrica ao longo do percurso e conectar todos os pontos 

de presença de câmeras atraves de uma 
VLAN. 

A CONTRATADA deve apresentar a licença SCM concedida pela ANATEL para a operação do serviço, bem como o memorial do prooIo de 

campa rtii Mi menti, itit in'r aestru lura 1  pos te-si junto coo, a Cai ceesi on ar a de e n 13 iL' L letrio a. 

Em cada local de id%teI,ção da caixa de cc-n$unto de çámer.m i'Je eia- 	,mlciralo em postes propruos, ou seja, poste distinto da rede elétrica,  o 

encamrnhamento Lave convergir para a caixa di: conexão da rt'rie de rlbra iotica 

Pois dessa forma torce es interessados p-orierão peeicipar do certame Eco no aguardo Obrigado. 

Atenojosanionte 

Edimar [ age 
Tec nu ic'çi a da D'4 - - ''-me "L1 

CRÁ-PR n'::13e47-'-
S5-4i--9-t1428-Sl-í3 

. 55-41-iit 17--P0- 30 

O reaetmr,t-: de 	anca aga.s e- Is cpu 1 sus ei por seu atice- es dccii Lo 

Tratd ir: ad,oua'iu,rur:te coe, observuricia de legisiacão em vigor e 
A sue divulgaçio, raproducão , distr Ledo ão e a inobservância das 
Spvcce'recø'ieue- cc aensageni mdcvi dacca le ,2ntes de e,ccve ia 

Lei E>' l2.960/P'da-i (lei do cv ccc Civil da lote, no ,  

seu conteúdo e SeUS anexes cabe ri seus destinaturi os, inclusive aqueles co 

dos nocu-  ati vo, internos e externas quando cabível sbo proibidas espressam 

proibiccues se,- i passível de aplicação de sanções cíveis cr Lminais e disci 

sua 	asa pescol, solicita-se o reenvio ao remetente, in-forirendo o 000r 

Em 11:0-10,020 154;0 atricia Licitações escreveu: 

e toi- Lindo o: liga' e nãc' con 519 e cooi.::;' ----- -'teor trio riq0c IJ W&! ri - 'e 

CO -ata. 

	

- c,1l?,ls, 	Lrtrrcto aparecido rro 1 cçc.,ç» 

(>e000tomc:ntc de ticitoÇaS (-arapror - Dr+4,terc Mc:-: c-p>i '1€ Pdn 

tns tij' :-43(r L3c--ioc . )nti.prenTiv.  

Atenr iosanente 

EdcmarT cego Co-: 
Teto' ur,Ic  da 1 u+erFildÇãO 
CRA-Ç'R ns:205141'; 
55-41-- 
55--41-lu 

	

Irna io,uo,  'coekc 	a cismUc 

O na-te' -- t- d' vcr,;encaee,n 	responcoeci por seus eT'oereçamei'-te ,:,eu conteúdoe seus anexos cabe e seus desttnat'arios ,inclusiee aqueles CO 

trotá-ir- auec,uari,gner,te coe ehecr-vância da legislacàe civigor e -d'is ,rororativo. internos e externas, quando rab] ccl sito proahid,s expressas 

A sua di vialgaç-r. rer:r-odvcão,d1 st ribuicio e a inobse,'vàr,c ia das p ,  ou: i çóee sarA de aplicação de sanções cíveis, crta:r'a is e disci 

Se vo-:ê r-ceheu esta raensagee índdvídament,,antes de remova- ia de sua calca postal solicita- se o reenvio ao re,r,etente, 10-form2.ndo o ocor 
Lei 1-'' 12.965/2014 (Lei do Marco civil da Internet: 

0ud 
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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 237/2019, em razão da IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial 

n° 03912020, interposta por Edimar Tiago Rosa, pessoa física, inscrita no CRA-PR: 200474, vem 

proferir o seu julgamento e decisão final da matéria impugnada, conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial n° 03912020, cujo objeto 

é "Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de imagens, 

conforme especificações e quantidades contidas no ANEXO I" do referido edital, em que a pessoa 

física, Edimar Tiago Rosa, pugna pela retificação do edital em apreço. 

II— DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

À análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade da 

presente IMPUGNAÇÃO, a qual foi recebida via e-mail pela Prefeitura Municipal de Piên ria data de 

22104/2020 (quarta-feira) sendo recebida pela Pregoeira e sob a qual passamos a nos posicionar no 

prazo legal. 

Inobstante a análise acerca da legitimidade para impugnar, o § 2 0  do art. 41 da Lei de 

Licitações, é expresso ao determinar que o prazo para formulação de impugnação ao edital é de dois 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, senão vejamos: 

Art. 41 

§ 2Q Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada 
de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Esse também é o teor do art. 12 do Decreto Federal n° 3.555/00 e do art. 18 do 

Decreto Federal n° 5.450105, transcritos abaixo: 

Dec. 3.555100 - Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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Dec. 5.450105 - Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 

O edital em comento coaduna-se com a legislação vigente, determinando no item 

11.1 que a impugnação deve ser apresentada até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada 

para recebido das propostas, conforme transcrito abaixo: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

A contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei n° 

8.666193, o qual se aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, in verbis: 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

O envio da impugnação via e-mail encontra respaldo no item 11.1.1 do referido 

instrumento convocatório, o qual estabelece que: 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no 
endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou 
de impugnação encaminhado por meio do e-mail oatriciaWDien.Dr.qov.br  ou fac-símile, através 
do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo 
indicado também no subitem 11.1. 

Tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação das propostas, 

considera-se a presente impugnação TEMPESTIVA, uma vez que, no caso em apreço, a data fixada 

para realização da sessão e recebimento das propostas é dia 30104/2020 (quinta-feira) e na forma da 

contagem geral dos prazos não se computa o dia do início, de forma que a data limite para 

recebimento de impugnações somente virá a expirar em 27/0412020 (segunda-feira). 

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a temnestividade da 

apresentação da presente IMPUGNAÇÃO a qual é conhecida pela Administração Municipal. 

Ademais, em respeito ao principio da legalidade e da transparência dos atos 

administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente resguardado, 

passamos a análise do mérito dos fatos ventilados na impugnação. 

III - DO JULGAMENTO DO MÉRITO 

A pessoa física, Edimar Tiago Souza, impugna o edital pelos motivos fáticos e jurídicos 

expostos a seguir: 

Segundo a impugnante o compartilhamento de postes com a concessionária detém de 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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hábil para apresentação do projeto em determinado município, protocolo e liberação. Desta forma, 

segundo a impugnante da forma que está disposto no Edital, está fidelizando somente o provedor 

local de Piên. 

II. IV. REDE DE FIBRA ÓPTICA AÉREA: 
A rede de fibra óptica aérea deverá ser instalada no posteamento da concessionária de energia elétrica 
ao longo do percurso e conectar todos os pontos de presença de câmeras através de uma VLAN. 
A contratada deve apresentar a licença SCM concedida pela ANATEL para a operação do serviço, bem 
como o memorial do projeto de compartilhamento de infraestrutura (postes) junto com a concessionária 
de energia elétrica. 
Em cada local de instalação da caixa de conjunto de câmeras que esteja posicionado em postes próprios, 
ou seja, poste distinto da rede elétrica, o encaminhamento deve convergir para a caixa de conexão da 
rede de fibra óptica. 

A partir dos fatos acima expostos, primeiramente é importante ressaltar que, conforme artigo 

21 da Resolução n0614 da ANATEL, a empresa antes de iniciar o funcionamento de uma estação em 

caráter comercial, a prestadora deve obter na Anatel a licença para funcionamento de Estação. 

Art. 21. Antes de iniciar o funcionamento de uma Estação em caráter comercial, a Prestadora 	deve 
obter na Anatel a Licença para Funcionamento de Estação, salvo hipótese de dispensa de 
licenciamento prevista em regulamentação específica. 
Parágrafo único. A Licença para Funcionamento de Estação será disponibilizada à Prestadora 	do 
serviço, mediante comprovação do recolhimento da Taxa de Fiscalização de Instalação (TEI) e, quando 
aplicável, do Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofrequências (PPDUR), nos 	termos 	da 
regulamentação. 

Com base, é legal a exigência exposta no presente Edital onde estabelece que, A contratada 

deve apresentar a licença SCM concedida pela ANATEL para a operação do serviço, bem como o 

memorial do projeto de compartilhamento de infraestrutura (postes) junto com a concessionaria de 

energia elétrica. 

Ou seja, busca-se uma empresa que já possua Estações em funcionamento no território 

Pienense já licenciadas, tal exigência, não vem para direcionar a presente licitação, busca-se pela 

empresa que ofereça o serviço, contudo que já esteja devidamente licenciada para explorá-lo, pois o 

Município não pode contratar fornecedor que não esteja licenciado. 

A omissão da exigência pode prejudicar o órgão e ainda desperdiçar o dinheiro público já que, 

caso a empresa vencedora não possua a licença do serviço SCM, a prestação do serviço poderá ser 

interrompido pela ANATEL. 

Ainda nesse bojo, a administração deve exigir dos participantes somente o que for realmente 

necessário para a adequada execução dos serviços desde que respeitados os interesses 

administrativos e a segurança da futura contratação, a fim de lecionar, dentre as inúmeras licitantes, 

a proposta que melhor aprouver, tendo em vista principalmente o interesse público e as exigências 

legais, até para evitar culpa in el,endo por parte deste órgão público. 

Com efeito, este órgão público não deve, a seu bel prazer, estipular exigências que não 

aquelas estritamente necessárias à execução do objeto. Tal situação, como já demonstrado, não 

Rua Amazonas, n°373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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ocorreu no presente caso, e ainda a exigência possui base legal, procurando garantir uma contratação 

que venha suprir as expectativas de contratação de uma empresa possível de prestar e manter sem 

interrupções o melhor serviço para a administração. 

Assim, tem-se como totalmente legítima a exigência, sendo infundado o pedido. 

III - DA DECISÃO: 

Considerando os fatos e fundamentos acima expostos e da análise da matéria impugnada, a 

Pregoeira e equipe de apoio, no uso de suas atribuições legais e em observância aos princípios e à 

legislação atinente às licitações públicas, DECIDE Delo não conhecimento da impugnação 

interposta Delo Sr. Edimar Tiago Rosa. 

É como fica decidido. 

Piên/PR, 22 de Abril de 2020 

i 
M RINA ROSVITA PA4ERPSKI MARINHO 

0 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 81860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Prefeitura Municipal de Piên 

* 	*- 
PROTOCOLO 

Processo: 702 12020 

Requerente: RADINS TELECOMUNICACOES EIRELII - EPP CNPJ: 05.229.46410001-98 

Contato: 	RADINS TELECOMUNICACOES EIRELII - EPP - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
03912020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 30 de Abril de 2020. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 702 12020 

a 
Requerente: RADINS TELECOMUNICACOES EIRELII - EPP CNPJ: 05.229.46410001-98 

W 
 Contato: 	RADINS TELECOMUNICACOES EIRELII - EPP - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
039/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 30 de Abril de 2020. 

1/ 
L 

RADINS TELECOMUNICACOES EIRELII - 
Requerente 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°04 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ 05.229.46410001-98 

Pelo presente instrumento do Ato Constitutivo de transformação de Sociedade 
Limitada para EIRELI: 

MARCOS RADINS, brasileiro, maior, casado sob regime de comunhão parcial 
de bens, nascido em 1710511974, natural de Pien/PR, do comércio, residente e 
domiciliado na Rua Bahia, 251, Centro, CEP 83.860-000 em Pien, Estado do 

S 	
Paraná, portador da Cédula de Identidade Civil RG n° 6.577.516-6 SESP PR 
expedida em 1910811992 e inscrito no CPF sob n°980.866.269-20. 

NILMA SCHREINER RADINS, brasileira, maior, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 3010111974. natural de Pien/PR, do 
comercio, residente e domiciliada na Rua Bahia, 251, Centro, CEP 83.860-000 
em Pien, Estado do Paraná, portadora da Cédula de Identidade Civil RO n° 
6.042.543-4 SESP PR expedida em 1210912018 e inscrita no CPF sob n° 
015.093.359-27. 

/1 	Únicos 	sócios - da 	sociedade 	empresária 	limitada 	RADINS 
TELECOMUNICAÇOES LTDA, com sede na Rua Bahia, 251, Sala 03, 

/1(4 

	

	 Pavimento 2, Centro, CEP 83.860-000 em Pien, Estado do Paraná, sob o NIRE 
41207228535, e inscrita no CNPJ sob n° 05.229.46410001-98, data de 

..-n constituição de 28 de Novembro de 2011, ora transforma seu registro de 
Sociedade Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI, que passara a ter um novo NIRE após o registro na Junta 
Comercial do Paraná, a qual se regerá, doravante pelo ato Constitutivo, 
consoante a faculdade prevista no parágrafo único, do artigo 1033 e 980A da Lei 
n° 10406102 CC. resolve: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa que gira sob o nome empresarial RADINS 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, girará a partir desta data, sob o nome 
empresarial RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio MARCOS RADINS, já qualificado, que possui 
na sociedade inteiramente subscrito e realizado a quantia de R$ 50.000,00 

1 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/06/2019 09:34 SOB ti' 41600882431. 
PROTOCOLO: 192910329 DE 04/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	11902546396. NIPS: 41600882431. 
RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 

1 JUNTA COMERCIAL 
______________ 

DO RkRAN) 	 LEAflDRO MARCOS RAISEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA. 05/06/2019 
www. .mpresafacil . pr . gov. br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos Códigos de verificação 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°04 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ 05.229.46410001-98 

(cinquenta mil reais), divididos em 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor de R$ 
1,00 (um real) cada quota, retira-se da sociedade, vendendo e transferindo a 
totalidade de suas quotas pelo valor nominal em moeda corrente do país para a 
sócia NILMA SCHREINER RADINS, no presente ato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O sócio retirante assim como a sócia remanescente, 
dão entre si total, plena e rasa quitação, e estas declaram conhecer a situação 
econômica financeira da sociedade. 

CLÁUSULA QUARTA: O acervo da Sociedade Limitada no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), passa a constituir o capital da EIRELI que é no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

TITULAR 	 % 	CAPITAL R$ 
NILMA SCHREINER RADINS 	 100% 	R$ 	100.000,00 
TOTAL 	 100% 	R$ 	100.000,00 

4 	CLÁUSULA QUINTA: A administração da EIRELI caberá a titular NILMA 

J) SCHREINER RADINS, dispensada de caução, a quem caberá dentre outras 
atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta 
EIRELI, sendo a responsabilidade da titular limitada ao capital integralizado. 

CLÁUSULA SEXTA: A administradora declara sob as penas da lei, que não está 
(JZ impedida, por lei especial, e nem condenada ou que se encontra sob os efeitos 

de condenação, que a proíba de exercer a administração desta EIRELI, bem 
como não está impedida, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Declara a titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos 
de direito, que a mesma não participa de nenhuma outra empresa, ou pessoa 
jurídica dessa modalidade. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/0612019 09:34 SOB N' 41600882431. 
PROTOCOLO: 192910329 DE 04106/2019. CDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

V 	11902546396. NIRE: 41600882431. 
RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 1 iUNTÁ COMERCIAL' 

[oo PARANA 	 LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 05/06/2019 
www. empresafacil . pr . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
InforEando seus respectivos códigos de verificação 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°04 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ 05.229.46410001-98 

CLÁUSULA OITAVA: Fica transformada esta sociedade em EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, com sub-rogação 
de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLAUSULA NONA: Para tanto, passa a transcrever, na integra, o ato 

constitutivo da referida EIRELI, com o teor seguinte. 

ATO CONSTITUTIVO CONSOLIDADO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA, DENOMINADA 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 

CNP.J 05.229.46410001-98 

NILMA SCHREINER RADINS, brasileira, maior, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 3010111974, natural de PIenIPR, do 
comercio, residente e domiciliada na Rua Bahia, 251, Centro, CEP 83.860-000 
em Pien, Estado do Paraná, portadora da Cédula de Identidade Civil RG n° 
6.042.543-4 SESP PR expedida em 1210912018 e inscrita no CPF sob n° 
015.093.359-27. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa constituída sob a forma de empresa 
individual de responsabilidade limitada EIRELI, e com a denominação RADINS 
TELECOMUNICAÇÕES EIRELI CNPJ sob n.° 05.229.46410001-98, constituída 
em 28 de Novembro de 2011, será regida por este ato constitutivo, pelo Código 
Civil Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002- 

CLÁUSULA SEGUNDA: A empresa iniciou suas atividades e operações em 
2310712002 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a 
continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou 
impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser 
alterada para atender uma nova situação. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A EIRELI tem a sua sede na Rua Bahia, 251, Sala 03, 
Pavimento 2, Centro, CEP 83.860-000 em Plen o  Estado do Paraná, que é seu 
domicilio, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05106/2019 09:34 SOB N' 41600882431. 
PROTOCOLO: 192910329 DE 04106/2019. CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 

____V _ ___ 	11902546396. NIRE: 41600882431. 
RP.DINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 

qA 	 LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRI0-GERAI 

CURITIBA, 05/06/2019 
www. ampresafacil .pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à conprOvaç&o de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos da verificaçio 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°04 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ 05.229.46410001-98 

filiais em qualquer parte do território Nacional. 

CLÁUSULA QUARTA: O objeto da EIRELI é a exploração do ramo de: 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - 5CM; SERVIÇOS DE 
TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC. 

CLÁUSULA QUINTA: O capital da EIRELI na importância de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), estão totalmente integralizadas em moeda corrente do País, 

o 
	

ficando assim distribuído. 

TITULAR 
	

% 	CAPITAL R$ 
NILMA SCHREINER RADINS 

	
100% 	R$ 	100.000,00 

TOTAL 
	

100% 	R$ 	100.000,00 

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade da titular é limitada ao capital 
integralizado da empresa que será regida pelo regime jurídico da empresa 
Limitada e supletivamente pela lei da Sociedade Anônima. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A titular declara que a empresa poderá nomear 

Administrador não titular, mediante alteração do ato constitutivo. 

A 	CLAUSULA OITAVA: A administração da EIRELI caberá a titular NILMA 
SCHREINER RADINS, dispensada de caução, a quem caberá dentre outras 

/11t.44 	atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta 

/ 	EIRELI, sendo a responsabilidade da titular limitada ao capital integralizado. 

Parágrafo  Primeiro - A titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Parágrafo Segundo - Faculta-se a administradora, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da EIRELI, devendo ser especificado no 
instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração 
do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 
indeterminado. 

CLÁUSULA NONA: O término de cada exercício será encerrado em 31 de 

4 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/06/2019 09;34 SOB N' 41600882431. 
PROTOCOLO: 192910329 DE 04/06/2019. CÔDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11902546396. NI": 41600882431. 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARÁ EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°04 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ 05.229.46410001-98 

dezembro do ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e resultado 
econômico do ano fiscal, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo ou interditado a titular da EIRELI, a empresa 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado 
e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a EIRELI se resolva em relação a seu titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A administradora declara sob as penas da lei, 
que não está impedida, por lei especial, e nem condenada ou que se encontra 
sob os efeitos de condenação, que a proíba de exercer a administração desta 
EIRELI, bem como não está impedida, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

/) 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O endereço da titular, constantes do Ato 

/1 	Constitutivo serão válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, 
avisos e etc., relativos a atos societários de seu interesse, A responsabilidade 
de informação de alterações destes endereços e exclusiva da titular, que deverá 
fazê-lo por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Declara a titular da EIRELI, para os devidos 
fins e efeitos de direito, que a mesma não participa de nenhuma outra empresa, 
ou pessoa jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro na cidade de Rio Negro, 
Estado do Paraná, por mais privilegiado que seja outro, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05106/2019 09:34 508 N' 41600882431. 
PROTOCOLO: 192910329 DE 04/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	11902546396. NIRE: 41600882431. 
RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 
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SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA, 05/06/2019 

www. enipresatacil pr .gov. br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°04 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

CNPJ 05.229.464/0001-98 

E por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente 
instrumento particular elaborado em via única, para que valha no melhor forma 
do direito, sendo esta via destinados ao registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado do Paraná, devidamente rubricadas pelo Titular, obrigando-
se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Pien - PR, 21 de Maio de 2019 

MARCOS RADINS 

NILMA SCHREINER RADINS 

o 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/0612019 09:34 505 14' 41600882431. 
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Radins Telecomunicações Elreli 
Rua Bahia, 251 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 05229464/0001-98 
TE: 9026452926 
Fone! Fax: 0413632-1490 
E-mail: radins@radins.net.br  

ANEXO IV 
PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Radins Telecomunicações Eireli com sede 
Rua Bahia, 251 - Centro - Piên - PR, inscrita no CNPJ/MF sob n 2  05.229.464.0001-98, 
Inscrição Estadual sob n 2  9026452926 e Inscrição Municipal sob n 9  2344, representada neste 
ato por seu (qualificação do outorgante), Sra. Nilma Schreiner Radins, portador da Cédula de 
Identidade RG n. 9  60425434 e CPF n. 2  015.093.359-27, nomeia e constitui seu bastante 
Procurador o Sr. Marcos Radins, portador da Cédula de Identidade RG n 2  065775166 CPF n 2  
980.866.269-20, a quem confere amplos poderes para representar a Radins 
Telecomunicações Eireli perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO 
N. 2  039/2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 
inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em 
nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, 
desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 
A presente Procuração é válida até o dia 08 de Maio de 2020 

Piên, PR 28 de Abril de I8 

Na 

2 

/ 	Numa Schreiner Radins 
RG. 60425434 

LJ 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 

41 
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MIL  TU  
Radins Telecomunicações Eireli 
Rua Bahia, 251 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 0522946410001-98 
IE : 9026452926 
Fone! Fax: 0413632-1490 
E-mail: radinsradins.net.br  

ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 
Radins Telecomunicações Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o n 2  05.229.464.0001-98, por intermédio 
de seu Representante Legal, Sra. Nilma Schreiner Radins, portadora da Carteira de Identidade n. 9  
60425434, inscrito no CPF/MF soba n 2  015.093.359-27, DECLARA, para fins do disposto no Edital 
de PREGÃO PRESENCIAL N°039/2020, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso Ido artigo 32  da Lei Complementar n. 2  123, de 
14/12/2006; 
2. (x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32  da Lei Complementar n. 2  
123, de 14/12/2006; 
3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL conforme § 1 2  do artigo 18-A da Lei Complementar n. 2  
123, de 14/12/2006. 
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 42  do artigo 32 
da Lei Complementar n. 2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên, PR 30 de Abril de 2020 

\tL1a 3*OdLt'S 
Nilma Schreiner Radins 

RG. 60425434 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 
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r  TL  
Radins Telecomunicações Eireli 
Rua Bahia, 251 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 05229464/0001-98 
JE : 9026452926 
Fone/ Fax: 0413632-1490 
E-mail: radins@radins.net.br  

ANEXO  

o 	DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N 2  039/2020 

A Pregoeira Sra. Patricia Aparecida Trojanovski 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4 2, VII, da Lei n2  10.520/2002, a empresa 
Radins Telecomunicações Eireli cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 
PREGÃO N 9  039/2020, cujo objeto é registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o 
sistema integrado de vídeo monitoramento de imagens. 

Plên, PR 30 de Abril de 2020 

Nilma Schreiner Radins 
RG. 60425434 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 	1 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	05229464000198 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Li 
•NEII]M ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 05229464000198! 
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w 	 o 
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 05229464000198 

LIMPAR 

Data da consulta: 3010412020 13:30:42 

Data da última atualização: 3010412020 12:00:04 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

1ff DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 
	

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

o 
	

Nw 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
091 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30104/2020 às 13:35) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 05.229.46410001-98. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em pi1/divulacandcontsejus.bii 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5EAA.FE6B.312F.5555 no seguinte endereço: jattp://www.cniius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.nhp 

rj 

1 

ado em: 3010412020 as 13:35:55 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Página 1/1 
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o 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.70912020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 30105/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 30 de Abril de 2020 

NEGATIVA N°: 709/2020 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: RADINS TELECOMUNICACOES EIRELII - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2344 05.229.464/0001-98 1  30/04/2020 
ENDEREÇO 

RUA BAHIA, 251 . SALA 03 PAVMTO 2- CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Serviços de comunicação multimídia - SCM, Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 
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RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 
CNPJ. 05.229.464/0001-98 

RUA BAHIA, 251- SALA 3-PISO 2 
CENTRO - PIÊN - PR. 

PREGÃO PRESENCIAL W 039/2020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 9  01- PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 30/04/2020 



[SIT 

Radins Telecomunicações Eireli 
Rua Bahia, 251 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 05229464/0001-98 
TE :9026452926 
Fone! Fax: 0413632-1490 
E-mail: radins@radins.net.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

o 
À Prefeitura Municipal de Piên 
Sra. Pregoeira, Patricia Aparecida Trojanovski 

Ref.: Edital de Pregão n 2  039/2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S. nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, 
relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é, registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo 
monitoramento de imagens, conforme abaixo com disponibilidade imediata. 

PREÇO PREÇO 
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTDE MÁXIMO MÁXIMO 

ESTIMADA UNITÁRIO TOTAL 

1 Ativação por ponto de 10 R$ 430,00 R$ 4.300,00 
monitoramento (câmeras) 

2 Serviços de interconexão via fibra 156 R$ 212,95 R$ 33.220,20 
ótica com ponto concentrador 
(10mb) para câmeras fulI hd 

3 Serviços de interconexão via fibra 48 R$ 305,90 R$ 14.683,20 
ótica com ponto concentrador 
(20mb) para câmeras 4k 

TOTAL R$ 52.203,40 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para 
o recebimento das propostas. 

e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 
ra diris 4í radi ns. net . b r 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 
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Telecom 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 32  da lei complementar n 9  123/2006. 

rõ5 229 464!00014i' 
•iêni PR 30 de Abril de 2020 	 RADII45 - 

TELECONUNICAÇOES 
LTDA- ME 

Q i7?Q 	 Rua sanha, 251 
Numa Schreiner Radins 	 L°° - CEP 83860-000 Piên - PRj 

RG. 60425434 

SU 

o 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 
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RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 
CNPJ. 05229.464/0001-98 

RUA BAHIA, 251 - SALA 3 - PISO 2 
CENTRO - PIÊN - PR. 

PREGÃO PRESENCIAL N 9  039/2020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N 2  02- HABILITAÇÃO 

DATA: 30/04/2020 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

05.229.46410001.98 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA  

2310712002 

NOME EMPRESARIAL 

RADINS TELECOMUNICACOES EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RADINS TELECOM 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

61.104-03 - Serviços de comunicação muitimidia - 5CM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R BAHIA 	 251 	 SALA 03 PAVMT02 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICiPIO 	 UF 

83.860-000 	 CENTRO 	 PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1490 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 09/04/2004 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*t****** 

097 

ri 

o 

15/04/2020 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15104/2020 às 17:29:51 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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SINTEGRNPR - Consulta Pública ao Cadastro 

O 	 SINTEGRA 
Consulta Pública ao Cadastro do 

Estado do Paraná 

IDENTIFICAÇÃO 
Data/Hora Host 

Cadastro atualizado atéCELEPAR 
a data da consulta o 15104/2020 - 17:31:48 

CNPJ: 05.229.464I00O1 -98 	ilinscrição 
Estadual: 

9026452926 

Nome Empresarial: RADINS TELECOMLJNICACOES EIRELI 

ENDEREÇO 

ILogradouro: RUA BAHIA 

Número: 251 ISALA 03PAVMT02 

IBairro: CENTRO 

Município: PIEN UF: R 

cEP: 83.860-0O0 ITelefone: fr41)3632-1490 

E-mail: NAo CADASTRADO 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Atividade Econômica Principal: 6110803- SERVICOS DE COMUNICACAO 
MULTIMIDIA - 5CM 

Atividade(s) Econômica(s) 6110801 - SERVICOS DE TELEFONIA FIXA 
Secundária(s): ICOMUTADA - STFC 

Início das Atividad 10912002 

Situação Atual: IHABILITADO - DESDE 0912002 

Situação Cadastral: [ATIVO - DESDE 09/2002 

Regime Tributário: SIMPLES NACIONAL/ SIMPLES NACIONAL - DIA 031 
DO MES+2 

SPED (EFD, NF-e, CT-e): I[Maiores informações cliqueaqui 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem 
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 

tributària derivada de operações com ele ajustadas. 

Consultar novo contribuinte do Paraná 

Acossar Cadastro de outros Estados 

www.sintegra.gov.br 

	 / 
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Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 	Imprimir H 

CAI   a 
 flfl 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de 
Regularidade do FGTS - 
CRF 

o Inscrição: 	05.229.464/0001-98 

Razão Social:R.ADINS TECNOLOGIA LTDA ME 

Endereço: 	RUA AMAZONAS 217 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14103/2020 a 11/07/2020 

Certificação Número: 2020031402105580644483 

ri 

Informação obtida em 15/0412020 17:33:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

tittps ://oons ulta-crf .ca ixagov. br/consultacrf/pages/cons ultaEmp regador.jsf 

	 4 
	

111 
111 



100 
Páqlea 1 dei 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome; RADINS TELECOMUNICACOES EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 05.229.464/0001-98 

Certidão no : 8910633/2020 
Expedição: 15/04/2020, às 17:34:57 

Validade: 11/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RADINS TELECOMUNICACOES EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

05.229.464/0001-98, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

DLivtdas e3iicre5e:: cndbsLtsr 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: RADINS TELECOMUNICACOES EIRELI 
CNPJ: 05.229.46410001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

• 	nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 17:33:45 do dia 1510412020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1211012020. 
Código de controle da certidão: A5BE.08F4.1AA9.30ED 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

lu- 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 
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Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°021782621-20 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.229.46410001-98 
Nome: RADINS TELECOMUNIcACOES EIRELI 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1310812020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda . pr.çov . br  

Página 1 do 3 

Emitido via internei Pública (15iV4,2020 3737-47) 

o 
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Itts.s p 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.653/2020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
IMPORTANTE: 

NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 

ATÉ 2210512020, SEM RASURAS E NO 

ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE 
NADA DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA 

ABAIXO. 
Pin, 22 de Abril de 2020 

NEGATIVA N°: 	653/2020 
CóbIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: 	CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: 	RADINS TELECOMUNICACOES EIRELfl - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2344 05.229.464/0001-98 22/04/2020 

ENDEREÇO 

RUA BAHIA, 251 - SALA 03 PAVMTO 2 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PP 

CNAE / ATIVIDADES 
Serviços de comunicaçao multimídia - 5CM, Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 

Emitido por: « Equiplano Público Web » 

o 

177.125.221 .99:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idcertjdao14565 
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4íTEILcom  

Radins Telecomunicações Elreli 
Rua Bahia, 251 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 05229464/0001-98 
IE : 9026452926 
Fone! Fax: 0413632-1490 
E-mail: racjins@radins.net.br  

ANEXO III 

o 	 DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 039/2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 
instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, emobservância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, 
que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar coma 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 
suas esferas; o 	e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 
cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, PR em 30 de Abril de 2020 

\tA'ie( 2ROd 
7 	Nilma Schreiner Radins 

RG. 60425434 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 



SIMPLES 
A C 1 O P1 A 1 	 1 os 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 1510412020 

S Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 05.229.46410001-98 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: RADINS TELECOMLJNICACOES EIRELI 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 0110712007 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

o 
S Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

. 
• Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

//1  ~ê- 
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATO N°3.796, DE 4 DE JULHO DE 2012 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que foram conferidas à Agência pelo art. 19 
da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de 
Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n° 2.338, de 7 de outubro de 1997, 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de 
Telecomunicações, aprovado pela Resolução n° 73, de 25 de novembro de 1998, no 

• 	Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução no 272, de 9 de 
agosto de 2001, e, ainda, o que consta do Processo n°53500.008506/2012; 

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o parágrafo único do art. 10 do 
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, não haverá limite ao número de 
autorizações para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, o que caracteriza hipótese 
de inexigibilidade de licitação, por configurar-se desnecessária; 

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião n° 652, realizada em 31 
de maio de 2012, 

RESOLVE: 

Art. 1° Expedir autorização à RADINS TECNOLOGIA LTDA. ME, CNPJ/MF n° 
05.229.464/0001-98, para explorar o Serviço de Comunicação Multimidia, por prazo 
indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como 
área de prestação de serviço todo o território nacional. 

Parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não 
caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos 

• 

	

	termos da regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da 
Superintendência de Serviços Privados desta Agência. 

Art. 2° Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de 
que trata o art. i° é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). de acordo com o Regulamento de Cobrança 
de Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de 
Exploração de Satélite, aprovado pela Resolução n° 386, de 3 de novembro de 2004, da Anatel. 

Parágrafo único. A quantia referida no capui deste artigo será recolhida na forma 
e no prazo estabelecido em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogação automática 
deste Ato e a conseqüente extinção da presente autorização. 

Art. 3° Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de 
telecomunicações do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as 
normas vigentes. 

Art. 4° Estabelecer que será formalizado Termo de Autorização para o serviço que 
será prestado, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes. 

201290113720 
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Art. 5° Estabelecer que o prazo para o início da operação comercial do serviço não 
poderá ser superior a dezoito meses, contado a partir da data de publicação deste Ato no Diário 
Oficial da União. 

§ 1° O prazo previsto no capul poderá ser prorrogado uma única vez, por no 
máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatcl. 

§ 2° O prazo para início da operação comercial do serviço, quando este depender 
de sistema radioelétrico próprio, será contado a partir da data de publicação do ato de 
autorização de uso de radiofrequência no Diário Oficial da União. 

Art. 6° A Prestadora deverá encaminhar à Anatel um resumo do Projeto de 
Instalação, na forma prevista no Anexo III do Regulamento do Serviço de Comunicação 
Multimídia, como condição para a emissão de autorização para instalação do sistema, em um 
prazo máximo de cento e oitenta dias a partir da data de publicação deste Ato no Diário Oficial 
da União. 

Art. 7° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 
Presidente do Conselho 

o 

201290113720 
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

EXTRATO DO ATO N°3.796, DE 4 DE JULHO DE 2012 

Processo n° 53500.008506/2012. Expede autorização à RADINS TECNOLOGIA LTDA. ME, 
CNPJ/MF no 05.229.464/0001-98, para explorar o Serviço de Comunicação Multimidia, por 
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo 
como área de prestação de serviço todo o território nacional. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 
Presidente do Conselho 

rj 

20 12901 13 720 
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t 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Certidão n°: 5122412020 	 Validade: 25/10/2020 

Razão Social: RADINS TELECOMUNICACOES EIRELI 

S 	CNPJ: 05229464000198 
Num. Registro: 52951 	 Registrada desde: 20/03/2012 

Capital Social: R$ 100.000,00 
Endereço: RUA BAHIA, 251 PAVIMENTO 2 SALA 03 CENTRO 
Município/ Estado: PIEN-PR 	 CEP: 83860000 

Objetivo Social: 
Serviços de comunicação multimídia - 5CM e serviços de telefônia fixa comutada - STFC. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - MARCOS FERREIRA CARIDOSO 
Carteira: PR-26648/D 	Data de Expedição: 25/10/1994 
Desde: 20/03/2012 Carga Horária: 10: H/S Até: 23/01/2020 
Desde: 12/03/2020 Carga Horária: 10:0 H/S 
Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 90  do CONFEA 

Para fins de: COMPROVAÇÃO JUNTO A ORGÃOS PÚBLICOS 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 123291/2020, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 28/04/2020 08:39:23 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço NO  00212014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 
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UTE?ILcam  
ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial nQ _039/2020 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que os responsáveis técnicos pela supervisão dos 

serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

N2 Registro 

Crea / PR 

- 	Nome Especialidade Assinatura do Responsável 

 Técnico (obrigatório) 

PR-2664810 Marcos Ferreira Cardoso Engenheiro Eletricista / 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

Piên,29 de Abril de 2020. 

'7ja ÁDot4 
Numa Schreiner Radins 

RG 6042543-4 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 

o 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

111 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 5124512020 	 Validade: 30/0912020 

Nome Civil: MARCOS FERREIRA CARDOSO 
Carteira - CREA-PR N° :PR-26648/D 
Registro Nacional : 1704363950 
Registrado(a) desde 25/10/1994 

Filiação : ANIBAL LUIZ CARIDOSO 
ANA MARIA CARIDOSO 

Data de Nascimento 08/0611968 
Carteira de Identidade 42075230 	 cPF 57248095915 
Naturalidade ASSIS/SP 

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
Data da Colação de Grau : 21/02/1991 	 Diplomação 21/02/1991 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.° 21811973 - Art. 9 0  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
68849 - HYPERTEC TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 
Desde: 08/04/2019 Carga Horária: 10 Horas Unidade: NORA/SEMANA 

70244 - ALCOM TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 
Desde: 13/09/2019 Carga Horária: 10 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

52951 - RADINS TELECOMUNICACOES EIREU 
Desde: 12/03/2020 Carga Horária: 10 Horas Unidade: NORA/SEMANA 

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do  CR~kr~' 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 123349/2020. 
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Emitida via Internet em 28/04/2020 09:17:55 
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Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instruç ão de Serviço N° 00212014. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 

respectiva açâo penal. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 	1 1 3 

CONTRATANTE; RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.229.46410001-98, com sede à Rua Bahia, N° 251, 

Bairro Centro, Cidade de Piên, Estado do Paraná, CEP: 83860-000, neste ato representado pela sócia 

NILMA SCHREINER RADINS, brasileira, casada, empresária, portador da Carteira de Identidade n° 

6042543-4 expedido pelo IIPR inscrito no CPF/MF sob o no 015.093,359-27, residente e domiciliado 

na Rua Bahia, N° 251, Bairro Centro, Cidade de Piên, Estado do Paraná, CEP: 83860-000. 

CONTRATADO: MARCOS FERREIRA CARDOSO, brasileiro, casado, Engenheiro Eletricista, 

devidamente registrado no CREA/PR sob o no PR1026648-D, portador da Carteira de Identidade RG 

n° 4.207.523-0 expedido pelo SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob o n° 572.480,959-15, residente e 

domiciliada na Rua General Carneiro, N° 1243, Apto Ap, 111B, Bairro Centro, Cidade de Curitiba, 

Estado do Paraná, CEP: 80060-150. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A CONTRATANTE, empresa cuja atividade é de prestadora de serviços na área de Telecomunicações 

e Comunicação Multimídia, a fim de atender o disposto no Art. 9 0  da Resolução n° 336/89, do 

CONFEA, o qual determina que a atividade do responsável técnico deve ser condizente com a 

finalidade da atividade da CONTRATANTE, firma o presente contrato com o CONTRATADO serviços 
profissionais atinentes a sua formação técnico-científica e habilitação profissional na área Engenharia 

elétrica/eletrônica e a assumir a responsabilidade técnica perante o referido órgão de fiscalização 

profissional (CREA) e outros que lhe exijam. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇOES  DE EXECUÇAO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATANTE indicará o CONTRATADO como responsável técnico nas atividades elaboradas na 

área de Telecomunicações e Serviço de Comunicação Multimidia, perante o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA-PR, este CONTRATADO será o responsável pela emissão das ARTS 
(anotações de responsabilidade técnica). Tais como a ART de Desempenho de Cargo e Função, junto 

à apresentação deste contrato, ART(s) de execução(ões) sobre a(s) Instalação(ões) da(s) 

Estação(ões) e logo a CONTRATANTE Outorgada perante a ANATEL emitir a ART(s) de Laudo(s) e 

Vistoria(s) para o(s) Licenciamento(s) da(s) Estação(ões) da CONTRATANTE, bem como coordenar a 

CONTRATANTE a trabalhar de acordo com a Lei Geral de Telecomunicações n° 9472/1997 e da 

Resolução da ANATEL n° 61412013, sendo responsável ainda pelas instruções referentes aos 
rádios/equipamentos homologados pela ANATEL. 
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CLAÚSULA TERCEIRA - DA JORNADA DE TRABALHO 

A jornada de trabalho será cumprida em regime de tempo parcial e consistirá em expediente de 10 

(Dez) horas semanais, sendo de segunda-feira a sexta-feira das 12;00 hs às 14:00 hs conforme 
necessidade e solicitação do CONTRATANTE, desde que pactuada previamente pelas partes, nunca 
excedendo as 10 (Dez) floras contratadas, ficando expressamente proibida a realização de horas 
extraordinárias. Fica ainda definido que todos os custos de deslocamento, alimentação e estadia, 

quando necessários, serão de total responsabilidade da CONTRATANTE 

CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇAO 

De acordo com a Lei 4950-A/66, Lei 5194/66, Resolução 309/86 do CONFEA e Constituição Federal 

/88 Art. 70  inciso XVI, a CONTRATANTE é exclusivamente responsável por eventuais retenções de 

impostos previstos na legislação tributária, trabalhista e previdenciária, e pagará em contraprestação 
aos serviços prestados pelo CONTRATADO, a importância de R$ 2,090,00 (Dois mil e noventa reais) 

correspondentes a 06 (Seis) salários mínimos vigentes, proporcionais ao valor mínimo estabelecido 

para a categoria, com vencimento todo dia 20 (Vinte) do mês subseqüente àquele do serviço 

efetivamente prestado. Fica ainda sob responsabilidade da CONTRATANTE recolher os valores das 
ART's, independente da quantidade que se fizer necessária, tendo em vista que o valor de cada ART 

é definido pelo CREA-PR. 

O pagamento acima mencionado será realizado na sede da CONTRATANTE, com emissão de RECIBO 

referente o mês de competência da prestação do serviço, podendo ser realizado através de depósito 
em conta bancária desde que declarado, solicitado pelo CONTRATADO, e aceito pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente contrato é firmado por tempo determinado de 4 (Quatro) anos, passando a vigorar a 

partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, mediante notificação a outra 
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Após 60 (sessenta) dias de serviços prestados, e não havendo o pagamento da remuneração 

acordada, o contrato fica automaticamente rescindido, cabendo o CONTRATADO comunicar ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, o seu desligamento profissional, e à CONTRATANTE 

indicar o nome do profissional substituto, sem prejuízo do CONTRATADQ tomar as medidas cabíveis 
a se ressarcir das eventuais perdas e danos.  

_uI 	
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CLAUSULA SÉTIMA - DO REGIME JURÍDICO 
	 115 

Fica eleito o Curitiba/PR, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo com as cláusulas e termos do presente, as partes declaram não estarem 
contratando e/ou aceitando o presente sob premente coação, estado de necessidade ou outra forma 
de vício de consentimento, tendo conhecimento de todo direito e obrigação que assumem nesta data 
e aderem ao documento assinando em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) 
testemunhas, 

Curitiba/PR, 05 de Março de 2020. 

. 

<>7) 

CONTRATANTE RADINS 

TELECOMUNICAÇÕES EIRELI 

CNPJ: 05.229.464/0001-98 CPF: 	572,480.959-15 

CREA/PR: PR/026645-D 

1estemnIj 

Nome: 

CPF: e 
7estcmunha(2) 

Nome: 	k 	 .: 

cpF: 
Endereço: 	

Endereço 
Cldade/LJF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

1161 PREGÃO N°039/2020 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS LANCES VERBAIS E HABILITAÇÃO 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, às 14:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên - 

Paraná, a pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para procederem 

às atividades pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 03912020, que tem como objeto o 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de interConexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo 

monitoramento de imagens. Às 13:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos 

envelopes de proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do 

certame, conforme previsto no item 1.4 do Edital. Às 14:00 horas foi aberta a sessão pública, 

iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciadas 01 

(uma) empresa participante a saber: RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ 

05.229.464/0001-98, estabelecida a Rua Bahia, no 251, Sala 3, Piso 02, Bairro Centro, em Piên/PR, 

CEP 83860-000, fone (41) 3632--1490, e-mail radins@radins.net.br ; neste ato representado pela Sr. 

Marcos Radins, portador do RG n° 065775166 e CPF n° 980.866.269-20; Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura 

dos envelopes de propostas de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A 

pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado 

que a empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, 

em que o representante credenciado teve a oportunidade de reduzir os preços ofertados nas 

propostas escritas, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa de 

lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. A 

documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências 

do edital sendo portanto, habilitada. O representante presente analisou e vistou a documentação, 

não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a 

Pregoeira declarou os licitantes vencedores, conforme classificação por fornecedor que segue em 

anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 03912020, 

considerando que: a) as propostas dos licitantes vencedores satisfazem às exigências do edital; b) os 

vencedores encontram-se devidamente habilitados quanto à documentação exigida; c) os preços 

cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por 

parte dos representantes das licitantes de intenção de interpor recurso. Nada mais havendo, foi 

lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, 

atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDATROJANOVSKI  

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS  

RADINS TELECOMUNICAÇÕES EIREU  
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Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Relatorio de Lances por Lote 

Pregão 39/2020 7  
Página 1 
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• Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 3912020 

Página 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 61912020 - Pregão Presencial n° 03912020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 039/2020, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra óptica para o 

• 

	

	sistema integrado de videomonitoramento de imagens, em atendimento à Secretaria de 

Administração e Finanças, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520102 e nos Decretos Municipais n° 002/2006 e 153/2011. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 1 20 
ESTADO DO PARANÁ 

Não houve pedidos de esclarecimento, contudo, houve impugnação ao edital, o qual 

não foi conhecido, conforme julgamento de impugnação em anexo, não houve interposição de 

recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira ao vencedor do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. É o parecer. 

Piên/PR, 30 de Abril de 2020. 

Leticia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 
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SJ  Prefeitura Municipal de Puen 
Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03912020 

PROCESSO N° 61912020 

HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

lo 	
ADJUDICO E HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 039/2020, referente ao processo n° 619/2020, que tem por objeto o Registro 

de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de interconexão via fibra optica para o sistema integrado de vídeo 

monitoramento de imagens, em atendimento a Secretaria de Administração e Finanças 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 30 de abril de 2020. 

o 

JOÃOOËÍR ,,h 
,1íto fJ/niao 
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RESOLVE: 

Art. 1" Retomar as atividades do Poder Legislativo e da sua Secretaria 

em 04 de maio de 2020. 

Art. 20  Conforme o disposto na Lei Estadual n°20.189 de 28 de abril 

de 2020, fica estabelecida a obrigação do uso de máscara por todos 

enquanto estiverem nas dependências desta Casa de Leis. 

Art. 3° Em razão do estado de calamidade pública decretado pelo 

Poder Executivo Estadual, fica restringido o acesso do público em 

geral rias dependências da Casa de Leis, estando autorizada a entrada 

somente de vereadores e servidores públicos municipais deste Poder 

legislativo Municipal. 

Parágrafo único: Eventuais cidadãos convidados a participar das 

sessões deverão ser previamente autorizados pela Presidência deste 

Poder Legislativo. 

Art. 4° As Sessões continuarão sendo transmitidas normalmente pela 

rede mundial de computadores - internet. 

Art. 5° Eventual documentação a ser entregue ao Poder Legislativo, 

mediante protocolo, deverá ser previamente combinado o horário de 

entrega diretamente com a administradora da Câmara Municipal, a 

qual afixará número de telefone móvel na porta de entrada da Câmara 

Municipal. 

Parágrafo único: Fica estabelecido que o atendimento excepcional 

previsto no capta do art. 5" deverá ser agendado com no niinimo 24 
horas de antecedência. 

Art. 6° Caso algum vereador ou servidor público municipal do Poder 

Legislativo apresente sintomas que se assemelhem ou que indiquem 

eventual risco de contaminação relacionado ao COVIDI9 estará 

automaticamente dispensado da presença aos trabalhos legislativos, 

mediante a simples apresentação de atestado médico recomendando 

afastamento. 

Art. 70  Determinar o aumento da frequência de limpeza dos 
banheiros, corrimãos e maçanetas, além de instalar dispensadores de 

álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso ao plenário. 

Art. 8° As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a 

qualquer tempo e os casos omissos, excepcionais ou supervenientes, 

serão resolvidos pela Presidência deste Poder Legislativo Municipal. 

Art. 9' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municipios do Paraná e vigorará enquanto perdurar 

a situação de emergência de saúde pública implementada para o 

enfrentamento do COVIDI 9. 

Paulo Frontin (PR), 30 de abril de 2020. 

EMERSOM SNICER 
Presidente da Câmara Municipal de Paulo Frootin 

Publicado por: 

Marcos Fabiano Pelepek 

Código Identificador:335D943F 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL  DE PIÊN 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÜBLICOS DO MUNIC1PIO DE PIÊN/PR - PIÊN PREV 

RESULTADO DE LICITAÇÕES - PIÊNPREV 

RESULTADO DE LICITAÇÕES' PIÊNPREv 
MODALIDADE - N'lIA LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAl. 113911020 
i'ArA DE INSTAURAÇÃO 4/04/2020 
nATA DE ABERTURA 30/04/211211 

II GAMENIl) 30/04/2020 
OBJETO 
Regluro dc Preços poro t'vc 1,10,1 conira ação dccii, preso uispeclollnoda para prcstaçio dc ,cniços 
de inlcrconçsã,, via libra opO ca paro ,i sislema Inlegrado de vidco nI,,nitoramcoro dc imagens. 

VENCEDORES VAlOR TOTAL 
502155 TELECOMUNICAÇÕES EIRELI, in,criia ii, CNP.I 52.11I21041 
05.229.46410001-90  
RIO BAI.I. spowr MATERIAL E5P0RIIVI) ITDA Ml., 555157,00 
inscrilo ou CNI°J 20.510.6311iJO0i-60  
BIKE st)L COMERCIO E SERVIÇOS •'IRELI, 'atrito '° R$ 556.00 
es P4 94.M4.099/000i -31  
G.A DA D05fl ESPORTES LTDA ME, inçcHto no CNPJ R$ 16.508,60 
26,290.146/0001 '02 
100K CORREIA nE SIQUEIRA - ME, juacrilo no CNPJ RS 14.334,40 
20.525.42210001-98  
IS/A COMÉRCIO ATACADO EIRELI, InstrUo no CNPJ RS 2.740.00 
35.436.095 1011 11 1 - 75  
ERIPTON IN5DU5TRIA E COMERCIO LIDA- ME. I,,scriin RO 25.404,1111 
n. CNPJ 1 I.669.00i/000140  
MAGNUM 	INDUSTRIA 	E 	COMERCIO 	DE 	REDES 5$ 17.684,00 
ESPORTIVAS, inscrito no CNI'J 11358.329/000145  
MONICA RECINA DE MELLO FARIA - ME-, un,t1no °° R$ 2,140,40 
CNI°J 17.351.2 0 r110001-97  
I.P. 	SILVA 	BRINQUEDOS 	- 	ME, 	ii,scrilo 	no 	CNPJ 557.901.60 
19.448.863/000 .9'  

Publicado por: 

lngrid Ruhiane de Bassi Fragoso 

Código Identiflcador:7E848765 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°062, DE 30 DE ABRIL DE 2020. 

DECRETO N°062. DE 30 DE ABRIL DE 2020. 

ALTERA O DECRETO N" 060, DE 29 DE ABRIL 

DE 2020. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica 

Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1" O art. 4" do Decreto n" 60. de 29 de abril de 2020, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4". Os .vepultaflieiOios que 'aio se enquadraooi ou ar?, 3' desta lei, 
det'erâo ocorrer até ás 15:00 de cada dia. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

PiênIPR, 30 de abril de 2020. 

JOÃO 053/AR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

MARINA R. P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Ldentificador:E0A46F6C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

2° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 11312019 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°048/2019 

20  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE. PREÇOS 

DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PItN.'PR E LETKT 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoajuridica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob ti' 76.002.666000 1 - 

40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Pién/PR, neste ato 

representado Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 

brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3270822/SC e 

inscrito no CPF sob n 857.823.869-91, residente e domiciliado nesta 

cidade, denominado ORGÃO GERENCIADOR, e do outro LETEI 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO I.TDA, pessoa juridiea de direito 

www.diariomunicioal.com.br/ainp 	 2t19 
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Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 

serão utilizados como recursos, o excesso de arrecadação, conforme 

cunta'fonte descritos abaixo: 

Excesso 

IONt 	DESCRIÇÃO 	 VALOR 
(10113 	1 APOIO FINANCEIRO AOS \IUNICIPIOS 	 011(101/AO 

TOTAL GERAL ....................RS 60.000,00 

Art. 3' Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

Pién/PR, 04 de Maio de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

MARINA ROS VIrA PASIERPSKJ MARINHO 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código Identificador: 1 37308B2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÕES PLÊN PR 

REscIrrAoo DE LICITAÇÕES 
MODALIDADE / Y DA LICITAÇÃO 
PREG AO PRESENCIAL 039/1020 

"ArA DE INSTAURA(AI) 14/04/2020 

DATA DE ABERrURA 30/04,1010 

1." AIENTO 30104/2020 

()BJ L:TO 

Regi ,,,. de Prrc,1t para escoro aI contra ação de empresa e,pecioltada paro prestação de sni,lças 
de intercr,nex ânsia 0 1w,, 'poita para ooistcooa integrado de vides motojtorabo.coto de iniagens. 
VEM I<I)ORES VALORTOTAL 
RADINS Tr.I.ECOMUNICAÇÕE5 EIREI.l, inscrita os CM'J 

05.229 .4 0,4/000 1-40 
R5 5201200 

1  
*** Publicado por incorreção 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 

Código Identificador:B9742E35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 063, DE 04 DE MAIO DE 2020. 

o DECRETO N°063, DE 04 DE MAIO DE 2020. 

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paranó, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei 

Municipal 960/2007, de 14 de setembro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica decretada a vacância do cargo de Professor, em razão de 

aposentadoria voluntária por tenro de contribuição, concedida pelo 

Instituto Municipal de Previdência Social, a servidora pública 
Angelina Aparecida Ramos, portadora da cédula de identidade civil 

com RG n°6.1 62.426-0/PR e matrícula 1368-1, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. Y Ficam ievogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, 04 de maio de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se.  

MARINA R. P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:8 1958A7F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 02812020 

PROCESSO N°70412020 - PIEN PR 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°028/2020 

PROCESSO N° 70412020 

Fica dispensada a licitação na forma do aol. 24, IV da Lei 8,66693 e 

do art. 4" da Lei 13.979/20, e suas alterações posteriores, a despesa 

abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 
Objeto: Aquisição de Máscaras Tripla - Padrão ANVISA para açães 
de combate ao COVTD-19 no Município, confonnc abaixo: 

11.00 Descrição Q.do Preço Unitário Proçio Total 

01 
Mascaras 	Tnpla 	- 	I'aolrS, Rs 2./O ES 

Contratado: JOI-INENGELS COMERCIO VAREJISTA DO 

VESTUÁRIO LIDA 
CNN: 30.214.466/0001-50 
Endereço: Rua Leonardo Kueek, a 0  120, Sitio Cercado, em 
Curitiba/PR. CEP: 81.925-190, Fone: (41) 3053-2699 

Valor: R5 5.000,00 (Cinco mil reais). 
Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2029.3390303600 

Conta: 3352 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias, após o fornecimento. 

I'iên/PR, 04 de maio de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código ldentificador:EF22 1 EBE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10912020 PREGÃO 
PRESENCIAL N°03912020 - PIEN PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 109/ 2020 

PREGÃO PRESENCIAL N'03912020 

Detentor da Ata: RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

CNP.) sob n° 05.229.46410001-98 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra 

optica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de 

imagens. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-4490405700 - Contas: 620 

VALOR: R$ 52.012,00 (Cinquenta e dois mil e doze reais) 

Data da Assinatura: 04 de maio de 2020. 

Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROSVITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAI'? MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: 1 E41)CE80 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

PREGÃO PRESENCIAL N °  048/2020 PROCESSO N °  70512020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM - PIEN PR 

PREGÃO PRESENCIAL N °  048/2020 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .J. ~t.j2o2o 

PREGÃO PRESENCIAL N° 039/ 2020 

Aos 	 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, autorizado pelo Pregão Presencial 

no 03912020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

05.229.464/0001-98, Inscrição Estadual n° 902.645.292-6, Inscrição Municipal n° 2344; estabelecida 

a Rua Bahia, n° 251, Bairro Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1490, e-mail 

radins@radins.net.br ; neste ato representada pelo Sr. Marcos Radins, portador do RG n° 6.577.516-6 

SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 980.866.269-20. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 03912020. 

3. No caso de ativação de um ponto novo (item 01) o Detentor da Ata de Registro de Preços deve 

realizar o serviço em até 05 (cinco) dias após a emissão da nota de empenho. 

3.1. Os serviços de interconexão (itens 02 e 03) devem ser iniciados imediatamente após a assinatura 

da Ata de Registro de Preços nos pontos já existentes, conforme pode ser verificado abaixo: (Pontos 

em azuis são os já existentes e em amarelos é os pontos que já estão em processo final de 

implantação e que deverão incorporar o sistema de monitoramento de imagens nos próximos meses) 

https:lldrive.googie.com/open?id=lrdZLQsrNTlwTBzdsoN8Ze 2Kahl 11a09&usp=sharinp 

3.2 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 2 
publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@oien.Dr.gov.br  - Fone (41) 36324136/% 
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S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNP] n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o •  
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

lo contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-4490405700; 

Contas: 620 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 	,, 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei, // 

Federal n°8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidSÕ item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 03912020, que dea/Áa faz parte 

Rua Amazonas, n0  373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	
' 	
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11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 03912020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 03912020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Administração e Finanças Adriano R. de Oliveira 
Welington Chariles Kobsczinski 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Pre ei em exercício de Píên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 	- - 

/ 

JOÃO OSr9g.DES - MUNICÍPIO DE PIÊN 

/-AÓRGÃO GRENCIDO1 

,J(6v@J /@cZí2 
RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura 

Nome: NORILDA G. SACHT 
	

Assinatura: 

Rua Amazonas, n0  373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Classificação por Fornecedor 

Pregão 3912020 

. 	 Página:1 

'tem Produtolserviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço linitàrio 	Preço Total Sei 

Lote 001 - Lote r 52.O1ZX 

WI 	218 ATIVAÇÃO POR PONTO DEMONITORNhIENTO(CMERAS) UN 	 10.00 430,00 430000 	* 

032 	21039 SERVIÇOS DE INTERCONEXÃO VIA FIBRA ÕTICACOM PONTO CONCENTRADOR (10l13) UN 	 100 	Classificado 21203 3307203 	* 

PARA CM4ERAS FUII HD 

003 	21103 SERVIÇOS0EINTERCONEXO VIA FIBRA ÓTICA COM PONTO CONCENTRADOR (20MB) UN 	 4803 	Classificado 305.03 1464003 	* 

PARA CMIERAS 41< 

VALOR TOTAL: 	520121M 

—7 

m~ 5524p 

'o 

NO 
—3 
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Art. 2 Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o excesso de arrecadação, conforme 
conta/lbnte descritos abaixo: 
Excesso 

FONTE 	OE5CRIÇÃO 	 VALOR 

000)3 	APOIO FINANCEIRO AOS MUNICÍPIOS 	 160 , 000 .00 

TOTAL GERAL ....................R$ 60.000,00 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, 04 de Maio de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

MARINA ROSJ'ITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: l37308B2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES PIÉN PR 

RESULTADO DE LICITAÇÕES 

MODALIDADE / N DA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 039/2020 

DATA DE INSTAURACÃO 14104/2020 

DATA DE ABERTURA 30/04/2120 

JULGAMENTO 1 30/04/2020 

OBJETO 

Re010lro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de aerviço 
de interconexão via flbn optica para o,istema integrado de noto omnilonoanto de imagens. 

VENCEDORES VALOR TOTAL 

 TELECOMUNICAÇÕEs EIRELI, inscrita no CNP.I 
05.229.464/0001-OK 

Rs 52 01200 

Publicado por incorreção 
Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código ldentificador:B9742E35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 063, DE 04 DE MAIO DE 2020. 

DECRETO N°063, DE 04 DE MAIO DE 2020. 

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 55, inciso IV da Lei 
Municipal 96012007, de 14 de setembro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica decretada a vacância do cargo de Professor, cm razão de 
aposentadoria voluntária por termo de contribuição, concedida pelo 
Instituto Municipal de Previdência Social, a servidora pública 
Angelina Aparecida Ramos, portadora da cédula de identidade civil 
com RG no 6.1 62.426-0/PR e matricula 1368-1. a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, 04 de maio de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

MARINA R. A MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identiticador:S 1958A71 7  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°02812020 

PROCESSO N° 70412020 - PIEN PR 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 028/2020 
PROCESSO N° 70412020 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, IV da Lei 8.666/93 e 
do art. 4° da Lei 13.979/20, e suas alterações posteriores, a despesa 
abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 
Objeto: Aquisição de Máscaras Tripla — Padrão ANVISA para ações 
de combate ao COVID-19 no Município, conforme abaixo: 

tttm I De,fln 1 Onde Preço Unitário 1 Preço Total I Máscaras 	Tnpla 	- 	Padrão 
ANVISA 

2000 2$) R$ 5000.0(0 

Contratado: JOHNENGELS COMERCIO VAREJISTA DO 
VESTUARIO LIDA 
CNPJ: 30.214.466/0001-50 
Endereço: Rua Leonardo Kucek, n° 120, Sitio Cercado, em 
Curitiba/PR. CEP: 81.925-190, Fone: (41) 3053-2699 
Valor: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 
Dotações Orçamentárias: 11.00 1. 10,301.0014.2029.3390303600 
Conta: 3352 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias, após o fornecimento. 

Pién/PR, 04 de maio de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:EF22 1 EBF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 10912020 PREGÃO 

PRESENCIAL N° 03912020 - PIEN PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10912020 
PREGÃO PRESENCIAL N°03912020 
Detentor da Ata: RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
CNPJ sob n° 05.229.46410001-98 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra 
optica para o sistema integrado de vídeo monitoramento de 
imagens. 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-449W5700 - Contas: 620 
VALOR: R$ 52.012,00 (Cinquenta e dois mil e doze reais) 
Data da Assinatura: 04 de maio de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROS VITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: 1E41)CE80 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 04812020 PROCESSO N °  705/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM - PIEN PR 

PREGÃO PRESENCIAL N° 048/2020 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2020 Detentor da Ata: RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
CNPJ sob n° 05.229.46410001-98 Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de interconexão via fibra optica para o sistema 
integrado de vídeo monitoramento de imagens. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E 
FINANÇAS Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-4490405700 - Contas: 620 VALOR: R$ 52.012,00 
(Cinquenta e dois mil e doze reais) Data da Assinatura: 04 de maio de 2020. Validade: 31 de 
dezembro de 2020. MARINA ROSVITA P. MARINHO Secretária de Administração e Finanças 
JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal 

05 de Maio de 2020 
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